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RESUMO



O presente estudo é o resultado do trabalho realizado no Estado de Santa Catarina, durante a atuação como Conciliador de Juizado Especial Criminal e como Conciliador Coordenador no Juizado Especial Cível e Criminal.



Para a melhor compreender a recepção e a aplicabilidade da Lei dos Juizados Especiais pelos operadores do direito, fez-se breves anotações em cada artigo da lei em vigor, destacando-se os aspectos jurídicos relevantes e pertinentes a cada um deles, com o auxílio das últimas notícias sobre a legislação, formação de doutrina e interpretação pelas Turmas de Recursos e Tribunais.



Foram também examinadas as conclusões acerca do consenso interno de entidades vinculadas por afinidade à aplicação da nova norma, com ênfase ao Conselho Nacional de Escolas Superiores de Magistratura, Conselho Nacional de Escolas Superiores do Ministério Público, Encontros Nacionais de Juízes Coordenadores de Juizados Especiais, entre outros impulsionadores da doutrina e da jurisprudência, exigidas pela natural evolução das relações sociais.



A necessidade deste exame reside no fato de que a lei nova traz consigo profundas modificações, que afetam sobremaneira a interpretação da norma civil e penal vigente, na busca incessante de atender a orientação da Constituição Federal de 1988, a "Constituição Cidadã".



Foram incluídas neste trabalho excertos de normas, doutrinas e jurisprudências selecionadas de Estados Brasileiros onde a experiência com os Juizados Especiais é maior, além da inserção de Enunciados Cíveis e Criminais propostos por órgãos e entidades vinculadas ao estudo e desenvolvimento institucional da lex nova, em resposta à inexistência dos Embargos de Divergência em sede de juizados, como forma de uniformização na aplicação da norma.



Buscando as bases em que se edificam os juizados especiais, o trabalho reduziu-se a poucas páginas, sem a pretensão de esgotar qualquer das inúmeras questões suscitadas. Ao contrário, contém apenas elementos que permitem dar o primeiro passo rumo à mais acertada interpretação da vontade do legislador e da necessidade do meio social em que está inserida.



À guisa de conclusão, tentando alcançar o preconizado pelo espírito da Lei 9.099/95, qual seja a conciliação através da composição dos danos e a transação penal com aplicação imediata de pena não privativa e liberdade, esta pesquisa tenta indicar caminhos aos que por ventura empenham-se na correta aplicação da lei dos Juizados Especiais em seu nobre mister: buscar, em cada solução, a sempre almejada justiça social, sem a qual uma sociedade adoece, enfraquece e morre.
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ÍNDICE REMISSIVO

INTRODUÇÃO



A aplicação de uma lei depende fundamentalmente dos agentes operadores do Direito. A opção por descrever a recepção da Lei dos Juizados Especiais, não obstante o interesse nas demais áreas de abrangência do Direito como ciência, busca uma modesta contribuição à discussão de um tema de suma importância para a sociedade brasileira, por tratar-se de uma das mais inovadoras e pertinentes produções do legislador pátrio.



Este trabalho tem como objeto de pesquisa a busca da realidade vivenciada nos Juizados Especiais, os fundamentos que regem as relações jurídicas e embasam a práxis na solução dos conflitos sociais, resultantes da existência de um grupo social complexo, globalizado e ao mesmo tempo distinto dos demais.

Muitas são as vertentes doutrinárias e inúmeras as questões suscitadas fazendo com que se torne pretensioso, senão impossível, abordar uma lei tão abrangente em sua plenitude. Eis por quê este estudo não vai muito além das bases que alicerçam as soluções dos conflitos trazidos aos Juizados, limitando-se a apontar correntes dominantes nos Tribunais do Brasil na solução de conflitos no âmbito de abrangência dos Juizados Especiais



Voltados para a atualidade, buscamos com afinco a pacificação da jurisprudência, criando subsídios à discussão e principalmente criando oportunidades para uma análise sistemática do assunto, salientando as soluções mais freqüentes no que tange a determinados aspectos da aplicação da Lei 9.099/95, diante da impossibilidade senão absoluta impropriedade de aprofundar todas as questões suscitadas em uma única obra.



Entremeando o trabalho foram inseridos aspectos não encontrados na doutrina ou na jurisprudência pesquisadas, assumindo-se inevitáveis riscos ao elaborar soluções práticas a fatos concretos trazidos à luz do ordenamento jurídico.

Efetivamente não é uma obra conclusiva, pelo contrário, mais suscita dúvidas do que esclarece. Porém, este é o ponto: provocar a curiosidade que alavanca o desenvolvimento pessoal e social, determinando a compreensão de todas as coisas.

CAPÍTULO I


DISPOSIÇÕES GERAIS – arts. 1.º a  2.º

· Unificação de Ibrahim Abi-Ackel aos Projetos de lei elaborados por Nelson Jobim (área cível) e Michel Temer (área penal). 
Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Justiça Ordinária, serão criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para conciliação, processo, julgamento e execução, nas causas de sua competência.

1.
Os Juizados Especiais no âmbito da Justiça Federal serão regidos por lei específica de organização do judiciária federal, de acordo com o art. 98, da CF/88, acolhido pelo art. 91, da Constituição do Estado de Santa Catarina em 1989, tendo a Lei Complementar 77/93-SC e a Lei  n.o 1.141/93-SC disposto sobre os Juizados Especiais de Causas Cíveis e as Turmas de Recursos, criando os Juizados de Pequenas Causas e os Juizados Formais de Pequenas Causas, instalados por ato do Tribunal de Justiça.

2. 
Os Estados e Tribunais devem criar logo os Juizados Especiais, porque isso trará inegáveis vantagens ao sistema criminal; maior especialização dos juízes que atuarão nestes Juizados; uniformização procedimental, evitando-se, inclusive, nulidades que vêm ocorrendo pelo uso de procedimento inadequado; e a agilização da Justiça.

3.
Nos Estados em que os Juizados ainda não foram criados por lei têm os Tribunais Estaduais instalado os Juizados Especiais, em conformidade com a Lei Orgânica de cada Tribunal.

4.
 Os Juizados Especiais atuam na Justiça Estadual e Justiça do Distrito Federal excluídas as Justiças Especiais e Federal enquanto norma reguladora não as alcançar.

5.
Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal.
 

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação.

1.
Oralidade é o critério pelo qual algumas fases do processo recebem tratamento diferenciado, permitindo a redução a escrito apenas dos dados essenciais ao julgamento da lide (autuação, registro, citação, intimações, acusação, defesa e manifestação do Ministério Público), dispensando até mesmo o relatório na sentença. "Da oralidade decorre a irrecorribilidade das decisões interlocutórias, descabendo o recurso de agravo retido ou de instrumento."

2.
A Simplicidade se fez exigência nas causas de menor complexidade e de menor potencial ofensivo, evitando-se, v. g. a nomeação e compromisso de perito, o laudo pericial e a contraposição de perito, bastando a análise das provas bastantes carreadas ao processo.

3.
A Informalidade  ou "desformalização" está na possibilidade de propor oralmente a ação, na redução a termo do pedido, na presidência de audiência por Conciliador ou Juiz Leigo e na dispensa de advogado em causas até 20 salários mínimos.

4.
A Economia processual está presente em todas as fases do procedimento, desde a fase preparatória até final julgamento da lide, evitando o inquérito policial, buscando o acordo e arquivamento antes mesmo da formação da lide, enfim reunindo os demais critérios, evitando adiamentos, permitindo que as partes sejam apresentadas diretamente ao Juizado, buscando a solução dos conflitos apresentados em 30 (trinta) dias, no máximo.

5.
A Celeridade decorre da reunião dos demais critérios e da possibilidade de acesso rápido, fácil e seguro à Justiça, admitindo instaurar a instância no momento em que comparecerem as partes, limitando recursos e vedando ação rescisória.

CAPÍTULO II

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS

· Projeto de lei de Nelson Jobim
SEÇÃO I

DA COMPETÊNCIA – arts. 3.º a  4.º

· A teoria mais aceita é a divisão tripartida da competência, podendo ser objetiva (absoluta, em razão da matéria e do valor da causa), territorial (relativa, em razão do local), ou funcional (absoluta, em razão das pessoas, hierarquia ou pelas fases do procedimento).

· Longe do consenso, mas "dentro do Código de Processo Civil e das regras de organização judiciária é que são definidas as competências do foro e de juízo".
 

Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e julgamento das causas cíveis de menor complexidade, assim consideradas:

I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo; 
II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Processo Civil; 
III - a ação de despejo para uso próprio; 
IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente ao fixado no inciso I deste artigo. 
§ 1º Compete ao Juizado Especial promover a execução:

I - dos seus julgados;

II - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até quarenta vezes o salário mínimo, observado o disposto no § 1º do art. 8º desta Lei.

§ 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda Pública, e também as relativas a acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade das pessoas, ainda que de cunho patrimonial. 
§ 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará em renúncia ao crédito excedente ao limite estabelecido neste artigo, excetuada a hipótese de conciliação.

1.
O ajuizamento de ação cautelar preparatória nos Juizados Especiais Cíveis pressupõe que o mesmo seja o Juízo para a ação principal.

2.
As ações de procedimentos especiais de jurisdição contenciosa, do CPC e leis extravagantes, não podem ser aforadas nos Juizados Especiais, ressalvada a hipótese dos embargos de terceiro (art. 1.049, CPC).

3.
As ações cognitivas, quando aforadas no Juizado Especial, tramitarão sempre à luz do procedimento previsto na Lei 9.099/95, sendo inviável a aplicação de qualquer procedimento especial previsto no CPC ou em outra lei extravagante, ressalvados os embargos de terceiro (art. 1.049, CPC).

4.
Possível a concessão de medida liminar quando se tratar de posse nova, se presentes também o fumus boni iuris e o  periculum in mora.
 

5.
A ação de consignação em pagamento segue rito especial do CPC, contudo pode a competência ser deslocada ao Juizado Especial Cível mediante pagamento ao credor e ação de repetição de indébito,
 ou por ação declaratória de cobrança indevida.

6.
O procedimento do Juizado Especial Cível é facultativo para o autor,
 podendo o pedido ser superior ao valor de alçada, o que não ocorre com a sentença condenatória. Contudo, deixando ao autor a opção pelo procedimento fere a igualdade constitucional, pois o réu não dispõe do mesmo privilégio.

7.
Ressalvada a hipótese do § 3.º do art. 3.º, desta lei, é absoluta a competência dos Juizados Especiais Cíveis, nas demandas que especifica, não podendo o autor ingressar em outro juízo.
 Em sentido contrário: "A competência em sede de Juizados Especiais Cíveis é opção do autor (por maioria dos votos)".
 A opção se refere apenas ao limite de 40 salários.

8.
Compete ao Juizado Especial Cível julgar ação monitória até 40 salários mínimos e causas decorrentes da relação de consumo, (art. 5.º, IV, Lei 8.078/90), não limitado o valor da causa. Podendo julgar contra sociedades de economia mista, de acordo com a Súmula 556/STF.

9.
Cabível a ação de cobrança de aluguéis e  encargos decorrentes da locação vencidos,
 e vincendos até a data da sentença, antes de findar o respectivo contrato.

10.
As ações cíveis sujeitas aos procedimentos especiais, não são admissíveis nos Juizados Especiais,
 o que não renuncia à aplicação da Lei 9.099/95 quando presentes seus pressupostos, mesmo nas questões originárias dos tribunais.
11.
O condomínio residencial poderá propor ação no Juizado Especial, nas hipóteses do Art. 275, inciso II,  b, do CPC.
 O condomínio regular de acordo com a Lei n.º 4.591/64 é ente formal e despersonalisado, impedido de postular no Juizado Especial Cível, o que não ocorre com as espécies do art. 623, CC.

12.
O ressarcimento de danos causados por veículos terrestres merece destaque pela alta incidência nos Juizados Especiais Cíveis, não podendo confundir-se com veículo aquático ou aéreo regulados por lei específica (Lei 9.537/97-LESTRA e 7.565/86-CBA).

13.
A cobrança de honorários de profissionais liberais em regra segue o estabelecido em contrato, limitada a 40 salários mínimos, exceto quando legislação especial permitir execução direta.

14.
Ao incluir os demais casos previstos em lei o art. 275, II, g, CPC, refere-se a ação revisional de aluguel, adjudicação compulsória do Decreto-lei n.º 58/37, dentre outros procedimentos de rito sumário (antigo sumaríssimo).

15.
Na ação de despejo para uso próprio será homologado o acordo se houver, ou condenado o reclamado a desocupar o prédio em determinado prazo sob pena de despejo mediante mandado e depósito público ou particular a sua custa.

16.
Nos Juizados Especiais só se admite a ação de despejo prevista no artigo 47, III, da Lei 8.245/91,
 apesar do disposto no art. 80, da mesma lei.

17.
Podem ser pleiteadas nos Juizados Especiais Cíveis as ações de vindicação, imissão, reintegração, manutenção de posse ou interdito proibitório.

18.
São resíduos as ações relativas a testamentos e disposições de última vontade,  reclamando remanescentes de bens, excluídas dos Juizados Especiais.

19.
Excedido o valor de alçada, fixado na data da propositura da ação computando-se principal e acessórios, pode o autor desistir da ação sem julgamento do mérito, antes de iniciada a instrução, não aplicando-se o art. 267, § 4.º, CPC.

20.
As causas cíveis enumeradas no Art. 275, II do CPC, ainda que de valor superior a quarenta salários mínimos, podem ser propostas no Juizado Especial.
 Inocorre a subordinação entre os incisos I e II.

Art. 4.º É competente, para as causas previstas nesta Lei, o Juizado do foro:

I - do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local onde aquele exerça atividades profissionais ou econômicas ou mantenha estabelecimento, filial, agência, sucursal ou escritório;

II - do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita; 
III - do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas ações para reparação de dano de qualquer natureza.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser proposta no foro previsto no inciso I deste artigo.

1.
A determinação do foro segue em regra o preconizado pelo art. 88 e ss. do CPC, observada a competência em razão do valor e da matéria. Criaram-se exceções ao permitir ação possessória no domicílio do réu, conforme os art. 3.º , IV c/c 4.º, parágrafo único. 

2.
Determinada a incompetência absoluta, será extinto o processo, sem julgamento o mérito,
 impedida a redistribuição.

3.
A incompetência territorial pode ser reconhecida pelo Juiz de ofício, em razão dos princípios processuais informativos dos Juizados Especiais, extinguindo-se o processo na forma do artigo 51, III, da Lei 9.099/95.

4.
A execução de título extrajudicial segue a regra do inciso II, do art. 4.º, desta lei, considerado o lugar onde o crédito deveria ter sido satisfeito.

SEÇÃO II

DO JUIZ, DOS CONCILIADORES E DOS JUÍZES LEIGOS – arts. 5.º a  7.º

Art. 5º O Juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, para apreciá-las e para dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica.


As regras da experiência comum ou técnica são extraídas pelo julgador daquilo que "ordinariamente acontece" nas relações humanas; são máximas de experiência, dentro do conceito de "normalidade das coisas", fornecendo ampla condição ao juiz para melhor formar sua convicção, determinando, quando lhe convier, as provas a serem produzidas, sem que haja qualquer cerceamento da atividade das partes.

Art. 6º O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências do bem comum. 

Inspirado no art. 5o, LICC , leva o juiz a interpretar a lei e os fatos da causa sempre com a preocupação de fazer justiça e evitar que a rigidez de métodos preestabelecidos o conduza a soluções que contrariem a grande premissa posta ao processo de pequenas causas, ou seja, a de que o processo é um instrumento sensivelmente ético e não friamente técnico.

Art. 7º Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da Justiça, recrutados, os primeiros, preferentemente, entre os bacharéis em Direito, e os segundos, entre advogados com mais de cinco anos de experiência.

Parágrafo único. Os Juízes leigos ficarão impedidos de exercer a advocacia perante os Juizados Especiais, enquanto no desempenho de suas funções. 
1.
Os Conciliadores serão nomeados pelo Tribunal de Justiça ou por Juiz de Direito, conforme dispuser norma local, podendo o nomeado presidir audiência de conciliação e consignar em termo próprio os atos essenciais ocorridos.

2.
O Juiz leigo poderá presidir audiência e proferir sentença, que será submetida ao Juiz togado para homologá-la, proferir outra em substituição ou, antes de se manifestar sobre ela, determinar a realização de atos probatórios indispensáveis.

3. 
O Estatuto da OAB não proíbe que o advogado exerça as funções de conciliador no Juizado Especial Cível, pois tais funções tem a natureza de múnus público, sem conteúdo decisório, não podendo ele ser penalizado pelo relevante serviço social que presta. O Juiz leigo, entretanto, está impedido para o  exercício da advocacia somente nos Juizados Especiais Cíveis, mesmo investido do poder jurisdicional de instruir e julgar processos, por ser este o preceito da lei dos juizados, específica e regulamentadora, não aplicando-se in casu o Estatuto da Ordem dos Advogados.

SEÇÃO III

DAS PARTES – arts. 8.º a  11

· Partes, em direito processual, é quem pede ou em face de quem se pede a tutela jurisdicional.

Art. 8º Não poderão ser partes, no processo instituído por esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito público, as empresas públicas da União, a massa falida e o insolvente civil. 
§ 1º Somente as pessoas físicas capazes serão admitidas a propor ação perante o Juizado Especial, excluídos os cessionários de direito de pessoas jurídicas. 
§ 2º O maior de dezoito anos poderá ser autor, independentemente de assistência, inclusive para fins de conciliação.

1.
Houve omissão quanto à pessoa jurídica de direito privado, devendo serem elas legitimadas no polo passivo, para que se atinja os fins sociais colimados por esta lei,
 o mesmo ocorrendo com os cessionários de direitos de pessoa física.

2.
As empresas públicas dos Estados e Municípios, bem como as sociedades de economia mista se sujeitam ao Juizado Especial Cível se assim for a escolha do autor da ação.

3.
O condomínio deve ser admitido a reclamar no Juizado Cível, em benefício dos próprios condôminos, os quais arcarão indiretamente com custas e despesas com advogado.

4.
Condomínio tem natureza jurídica de órgão despersonalizado, não podendo figurar no polo ativo da ação, exceto no processo de execução de acordo realizado no Juizado.

Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as partes comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas por advogado;  nas de valor superior, a assistência é obrigatória.

§ 1º Sendo facultativa a assistência, se uma das partes comparecer assistida por advogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou firma individual, terá a outra parte, se quiser, assistência judiciária prestada por órgão instituído junto ao Juizado Especial, na forma da lei local.

§ 2º O Juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio por advogado, quando a causa o recomendar.

§ 3º O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto aos poderes especiais.

§ 4º O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma individual, poderá ser representado por preposto credenciado. 
1.
A Lei 8.906, art. 1.º, I, in fine, dispõe ser privativo de advogado postular em juizados especiais, contudo não derroga a capacidade postulatória deste art. 9.º, por ser lei específica, enquanto aquela trata do exercício da advocacia.

2.
Ocorre a revelia se o preposto não tem vínculo empregatício com a parte que representa.

3.
É vedada a acumulação das condições de preposto e advogado, na mesma pessoa. O art. 35, I e 36, II da Lei 8.906/94 c/c art. 23 do Código de Ética e Disciplina da OAB, prevê censura ao advogado.

Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer forma de intervenção de terceiro nem de assistência. Admitir-se-á o litisconsórcio. 
1.
A denunciação à lide pode ser contornada por aditamento à inicial e citação do litisconsorte para sessão de conciliação em nova data.
 

2.
A responsabilidade civil em acidente de trânsito cabe ao proprietário, independendo de registro da transferência de domínio.

3.
O legislador não especifica a espécie de litisconsórcio, se obrigatório ou facultativo, não cabendo ao intérprete limitar o que a lei não restringiu.

Art. 11. O Ministério Público intervirá nos casos previstos em lei. 
1.
Cabe ao Ministério Público, em todas as instâncias, defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, CF/88).

2.
As liqüidações extrajudiciais, à míngua de previsão legal, se submetem ao Juizado Especial, com a participação do Ministério Público.

3.
De rigor a manifestação do Ministério Público nas ações em que o autor possui de 18 a 21 anos, face à possibilidade de pedido contraposto, resguardando o interesse do relativamente incapaz.

4.
O Ministério Público pode ajuizar ações coletivas no Juizado Especial somente nas questões relativas ao consumidor.

5.
Haverá participação obrigatória do Ministério Público sempre que qualquer das partes for maior de 18 anos e menor de 21 anos.

SEÇÃO IV

DOS ATOS PROCESSUAIS – arts. 12 a 13

Art. 12. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem as normas de organização judiciária.


Não serão públicos os atos processados em segredo de justiça ou quando relevantes para a defesa da intimidade, do interesse social ou do interesse público (art. 5.º, LX, CF/88 e art. 155, CPC).

Art. 13. Os atos processuais serão válidos sempre que preencherem as finalidades para as quais forem realizados, atendidos os critérios indicados no art. 2º desta Lei. 
§ 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha havido prejuízo.

§ 2º A prática de atos processuais em outras comarcas poderá ser solicitada por qualquer meio idôneo de comunicação.

§ 3º Apenas os atos considerados essenciais serão registrados resumidamente, em notas manuscritas, datilografadas, taquigrafadas ou estenotipadas. Os demais atos poderão ser gravados em fita magnética ou equivalente, que será inutilizada após o trânsito em julgado da decisão.

§ 4º As normas locais disporão sobre a conservação das peças do processo e demais documentos que o instruem.

1.
Todos os atos processuais serão válidos, ainda que em descompasso com a lei, contanto que preencham as finalidades para as quais foram realizados e que não importe em prejuízo para qualquer das partes. Consagra o princípio da instrumentalidade, impedindo discutir a nulidade simples, relativa ou absoluta.

2.
São objeto de gravação os atos essenciais da audiência de instrução e julgamento. Na nova tentativa de autocomposição, as tratativas preliminarmente desenvolvidas não serão objeto de gravação, o que ocorrerá somente após a decisão das  partes e resumidamente.

SEÇÃO V

DO PEDIDO – arts. 14 a 17

Art. 14. O processo instaurar-se-á com a apresentação do pedido, escrito ou oral, à Secretaria do Juizado. 
§ 1º Do pedido constarão, de forma simples e em linguagem acessível:

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes;

II - os fatos e os fundamentos, de forma sucinta;

III - o objeto e seu valor.

§ 2º É lícito formular pedido genérico quando não for possível determinar, desde logo, a extensão da obrigação.

§ 3º O pedido oral será reduzido a escrito pela Secretaria do Juizado, podendo ser utilizado o sistema de fichas ou formulários impressos.


Na apresentação do pedido é o momento oportuno para arrolar testemunhas, não ocorrendo contudo a preclusão após iniciada a audiência de instrução e julgamento, por força do art. 34 desta lei.

Art. 15. Os pedidos mencionados no art. 3º desta Lei poderão ser alternativos ou cumulados; nesta última hipótese, desde que conexos e a soma não ultrapasse o limite fixado naquele dispositivo.


O limite de 40 salários, fixado no inciso do art. 3.º, não se aplica ao inciso II, do mesmo artigo, o que permite seja aquele limite ultrapassado na matéria que especifica, segundo corrente majoritária. 

Art. 16. Registrado o pedido, independentemente de distribuição e autuação, a Secretaria do Juizado designará a sessão de conciliação, a realizar-se no prazo de quinze dias.


Sessão de conciliação pode ser utilizada como sinônimo de audiência, contudo colocar a disposição das partes uma turma de conciliação ou concentrar atos de conciliação de vários processos numa mesma sessão tem demonstrado significativa celeridade e bons resultados.


O prazo de quinze dias nem sempre poderá ser observado, devido à quantidade de processos ou ainda face à demora na confirmação de citações e intimações, sem contudo poder falar-se em prejuízo processual às partes.

Art. 17. Comparecendo inicialmente ambas as partes, instaurar-se-á, desde logo, a sessão de conciliação, dispensados o registro prévio de pedido e a citação.

Parágrafo único. Havendo pedidos contrapostos, poderá ser dispensada a contestação formal e ambos serão apreciados na mesma sentença.

1.
O pedido contraposto faz a reconvenção indireta, permitindo ao que tiver de apresentar resposta fazê-lo em nova data, desde logo designada. Provoca ainda a manifestação do Ministério Público nas ações em que o autor for menor de 21 anos, embora maior de 18, mesmo quando acompanhado do responsável civil.

2.
Mesmo não podendo ser autor em sede de Juizados Especiais o demandado poderá contrapor aos pedidos do demandante.

SEÇÃO VI

DAS CITAÇÕES E INTIMAÇÕES – arts. 18 a 19

Art. 18. A citação far-se-á:

I - por correspondência, com aviso de recebimento em mão própria;

II - tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, mediante entrega ao encarregado da recepção, que será obrigatoriamente identificado;

III - sendo necessário, por oficial de justiça, independentemente de mandado ou carta precatória.

§ 1º A citação conterá cópia do pedido inicial, dia e hora para comparecimento do citando e advertência de que, não comparecendo este, considerar-se-ão verdadeiras as alegações iniciais, e será proferido julgamento, de plano.

§ 2º Não se fará citação por edital.

§ 3º O comparecimento espontâneo suprirá a falta ou nulidade da citação.

1.
O Aviso de Recebimento (AR) entregue na residência da parte é eficaz para efeito de  citação ou Intimação.

2.
O AR em mão própria (AR-MP) encontra dificuldades na entrega em função das atividades sociais e profissionais do citado,
 por isso cresce a corrente pela modificação do texto legal, autorizando a remessa por AR simples. Porém, recebido o AR de citação por terceiro, e não comparecendo o réu à audiência, deve a citação realizar-se por Oficial de Justiça ou Carta Precatória.

3.
Não retornando o AR até a data da audiência, deve-se aguardar que seja autuado para verificar se o réu foi regularmente citado, operando os efeitos da revelia.
 Possível a designação de nova data e renovação da citação ou intimação, eficaz a revelia do réu citado que deixou de comparecer sem justo motivo, mesmo se confirmada a posteriori.

4.
Não encontrado o réu no endereço fornecido terá o autor prazo para fornecer o endereço correto, excluindo o dies a quo.

5.
No Juizado Especial Cível, nos processos de conhecimento, a citação deverá ser realizada com antecedência mínima de 10 (dez) dias por aplicação subsidiária do art. 277, caput, do CPC.

6.
Tratando-se de demanda com valor superior a 20 salários mínimos o  mandado citatório deverá conter a advertência da necessidade de comparecimento pessoal em juízo através de advogado, sob pena de revelia (art. 9o), além das formalidades assinaladas no art. 18, § 1o.

7.
Nas causas de valor superior a 20 salários mínimos e na hipótese de não inclusão no mandado citatório da   necessidade de comparecimento da parte devidamente representada por advogado e caso o réu compareça sem o seu procurador em juízo, não havendo acordo, deverá o juiz adverti-lo da necessidade  de constituir representante, nos termos da lei 9.099/95, e designar  nova audiência de instrução e julgamento.

8.
A citação por AR-MP de pessoa natural, terá eficácia com a identificação da firma o recebedor.

Art. 19. As intimações serão feitas na forma prevista para citação, ou por qualquer outro meio idôneo de comunicação.

§ 1º Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão desde logo cientes as partes.

§ 2º As partes comunicarão ao juízo as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo, reputando-se eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação.

1.
A intimação do autor será pessoal, ao advogado ou ao estagiário que  entregar o pedido inicial ao Cartório, se detiverem instrumento de mandato, momento em que serão estes orientados a trazer seu cliente à sessão de conciliação.

2.
O mandato que contiver poderes especiais necessita reconhecimento de firma, o que não ocorre se contiver apenas os poderes gerais para o foro, de acordo com o art. 38, CPC.

3.
A intimação far-se-á em audiência, através de publicação em local de costume ou por transmissão a endereço eletrônico.

SEÇÃO VII

DA REVELIA – art. 20

Art. 20. Não comparecendo o demandado à sessão de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do Juiz.

1.
A ausência de contestação, escrita ou oral, implica em revelia, nas causas de valor superior a vinte salários mínimos,
 o que também se opera nas causas de menor valor.

2.
A ausência do autor em qualquer audiência não acarretará a extinção do processo caso se faça representar no ato por advogado com poderes expressos para transigir, independentemente do valor da causa.

3.
Nas causas de valor superior a 20 salários mínimos, as partes somente deverão comparecer em juízo acompanhadas por advogado, ressalvada a hipótese de acordo firmado em audiência. Caso contrário, se a ausência for do advogado do autor, importará  em extinção do processo, sem julgamento do mérito, e, se for do réu, incidirá nas penas da revelia.

4.
A extinção do processo em face do não comparecimento do autor ou exeqüente em qualquer das audiências importará em pagamento das despesas processuais.

5.
Os efeitos da revelia serão analisados com cautela quanto à confissão ficta, decidindo o juiz pelas provas carreadas ao processo e por verossimilhança.

SEÇÃO VIII

DA CONCILIAÇÃO E DO JUÍZO ARBITRAL – arts. 21 a 26

Art. 21. Aberta a sessão, o Juiz togado ou leigo esclarecerá as partes presentes sobre as vantagens da conciliação, mostrando-lhes os riscos e as conseqüências do litígio, especialmente quanto ao disposto no § 3º do art. 3º desta Lei.

1.
Não é necessária a presença de Juiz togado ou leigo na sessão de conciliação.

2.
Nos Juizados Especiais, em razão do princípio da oralidade, existirá somente uma única audiência, denominada de "conciliação, instrução e julgamento". Nada obsta, contudo, que esse ato seja fracionado, realizando-se em sua primeira fase apenas a tentativa de conciliação.

Art. 22. A conciliação será conduzida pelo Juiz togado ou leigo ou por conciliador sob sua orientação.

Parágrafo único. Obtida a conciliação, esta será reduzida a escrito e homologada pelo Juiz togado, mediante sentença com eficácia de título executivo.

1.
Não obtida a conciliação, poderá o presidente consignar em ata o aditamento a inicial, chamando a parte que deixou de figurar no processo; ou ainda, designar nova data quando vislumbrar a possibilidade de conciliação em outra oportunidade.

2.
A sentença homologatória não necessita de fundamentação.

Art. 23. Não comparecendo o demandado, o Juiz togado proferirá sentença.

1.
A ausência injustificada do demandado devidamente citado configura a revelia e seus efeitos, com a confissão ficta da matéria de fato e conseqüente julgamento antecipado da lide,
 salvo se do contrário convencer-se o juiz.

2.
Não comparecendo o réu com seu advogado nas demandas de valor inferior a 20 salários mínimos, após a tentativa infrutífera de autocomposição, deverá o Juiz de Direito, Leigo ou Conciliador reduzir a termo as suas alegações em forma de defesa.

Art. 24. Não obtida a conciliação, as partes poderão optar, de comum acordo, pelo juízo arbitral, na forma prevista nesta Lei.

§ 1º O juízo arbitral considerar-se-á instaurado, independentemente de termo de compromisso, com a escolha do árbitro pelas partes. Se este não estiver presente, o Juiz convocá-lo-á e designará, de imediato, a data para a audiência de instrução.

§ 2º O árbitro será escolhido dentre os juízes leigos.

1.
A arbitragem, instituída por contrato ou consenso, rege-se pela Lei n.º 9.307/96, podendo ser árbitro qualquer pessoa capaz de contratar, tornando facultativa a escolha preconizada pelo § 2º deste artigo.

2.
O árbitro exerce múnus público e terá o prazo de seis meses para proferir a sentença arbitral irrecorrível, salvo convenção diversa das partes.

Art. 25. O árbitro conduzirá o processo com os mesmos critérios do Juiz, na forma dos arts. 5.º e 6.º desta Lei, podendo decidir por eqüidade.

1.
Eqüidade é o conjunto de princípios, fundados na igualdade perante a lei, na boa razão e na ética que induzem o juiz a um critério de moderação ao dar a sentença, para suprir a imperfeição da lei ou modificar o seu rigor, tornando-a mais humana e amoldada à circunstância ocorrente.

2.
A decisão por eqüidade depende do consenso das partes, que poderão instituir árbitro para que decida com base em outros preceitos, a exemplo das regras de direito comercial, internacional e outras.

Art. 26. Ao término da instrução, ou nos cinco dias subseqüentes, o árbitro apresentará o laudo ao Juiz togado para homologação por sentença irrecorrível.

1.
A sentença que homologa o Laudo Arbitral é irrecorrível.
 A Lei 9.307/96, posterior e específica, dispõe que a sentença arbitral constitui título executivo, derrogando a necessidade de apresentar laudo arbitral e submissão à homologação.

2.
O árbitro pode postular ao juiz competente para a causa as medidas cautelares ou coercitivas que julgar necessárias a seu ofício.

3.
A sentença arbitral pode ser atacada por recurso declaratório e argüição de nulidade, além do mandado de segurança perante o Poder Judiciário.

SEÇÃO IX

DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO – arts. 27 a 29

· Não importa o rito que uma ação teria no juízo comum, especial, sumário ou ordinário, de ação monitória ou de despejo, porque todas irão se adequar ao rito especialíssimo trazido pela Lei n.º 9.099/95.

Art. 27. Não instituído o juízo arbitral, proceder-se-á imediatamente à audiência de instrução e julgamento, desde que não resulte prejuízo para a defesa.

Parágrafo único. Não sendo possível a sua realização imediata, será a audiência designada para um dos quinze dias subseqüentes, cientes, desde logo, as partes e testemunhas eventualmente presentes.


A designação de data para instrução e julgamento tem sido posterior à sessão de conciliação, ultrapassado o limite de 15 dias, não importando contudo em nulidade face ao princípio da instrumentalidade, que isenta o ato processual que atingir seu objetivo sem prejuízo a qualquer das partes.

Art. 28. Na audiência de instrução e julgamento serão ouvidas as partes, colhida a prova e, em seguida, proferida a sentença.

1.
Colhidas as provas deve o Juiz permitir às partes aduzirem suas razões finais, sob pena de nulidade.

2.
A condução da audiência há de primar pela ordem processual, não permitindo que a reunião de atos essenciais subverta-lhes a ordem e provoque nulidade absoluta e irreversível.

Art. 29. Serão decididos de plano todos os incidentes que possam interferir no regular prosseguimento da audiência. As demais questões serão decididas na sentença.

Parágrafo único. Sobre os documentos apresentados por uma das partes, manifestar-se-á imediatamente a parte contrária, sem interrupção da audiência.

1.
Muitos são os incidentes possíveis em audiência, sendo mais comuns nos Juizados a ausência das partes, falta de advogados, carência de provas do direito pleiteado, denunciação à lide,  o chamamento ao processo e a nomeação à autoria.

2.
A ausência das partes recebe o tratamento desta lei, enquanto a ausência de advogados tem sido relevada nas questões até 20 salários quando não se verifica o prejuízo para as partes.

3.
Insuficientes as provas do direito pleiteado tem-se promovido o arquivamento do pedido, sem julgamento do mérito.

3.
Promovida a denunciação à lide ou o chamamento do devedor ao processo, tem-se recorrido ao aditamento no pedido inicial, formando litisconsórcio passivo facultativo e complementação da citação. A nomeação a autoria não foi recepcionada pela Lei dos Juizados Especiais, restando inviabilizada.

SEÇÃO X

DA RESPOSTA DO RÉU – arts. 30 a 31

Art. 30. A contestação, que será oral ou escrita, conterá toda matéria de defesa, exceto argüição de suspeição ou impedimento do Juiz, que se processará na forma da legislação em vigor.

1.
A contestação poderá ser apresentada até a audiência de Instrução e Julgamento.

2.
Oferecendo o réu em audiência contestação sem pedido contraposto deve o autor, em face da oralidade manifestar-se naquele mesmo ato, sob pena de preclusão.

3.
O momento procedimental oportuno para o oferecimento da resposta (escrita ou oral) é somente após a tentativa frustrada de autocomposição, sob pena de preclusão.

Art. 31. Não se admitirá a reconvenção. É lícito ao réu, na contestação, formular pedido em seu favor, nos limites do art. 3º desta Lei, desde que fundado nos mesmos fatos que constituem objeto da controvérsia.

Parágrafo único. O autor poderá responder ao pedido do réu na própria audiência ou requerer a designação da nova data, que será desde logo fixada, cientes todos os presentes.

1.
O pedido contraposto pelo demandado faz a reconvenção indireta, devendo respeitar o valor de alçada. Por ser ato de contestação, pode o autor da ação requerer nova data para impugnar o pedido. Deverá contudo ser suspensa a produção de prova testemunhal, pela flagrante subversão da ordem processual e cerceamento de defesa que o ato provocaria.

2.
Não podendo serem autoras no Juizado Especiais Cíveis, as pessoas jurídicas e os entes formais não podem formular pedido contraposto, verdadeira reconvenção, ação do réu em face do autor que dispensa peça autônoma.

3.
No âmbito dos Juizados Especiais, é lícito à pessoa jurídica, quando demandada, formular o pedido contraposto previsto no art. 31, caput da Lei n.o 9.099/95.

4.
Se o autor formular pedido com valor inferior a 20 salários mínimos, não representado por advogado, e o réu oferecer contrapedido com valor superior a vinte (20) salários mínimos, o juiz deverá oportunizar ao autor a resposta através de advogado, na forma do art. 9o, § 1o da Lei n.o 9.099/95, inclusive com aplicação do art. 31, § único, da mesma norma.

SEÇÃO X

DAS PROVAS – arts. 32 a 37

Art. 32. Todos os meios de prova moralmente legítimos, ainda que não especificados em lei, são hábeis para provar a veracidade dos fatos alegados pelas partes.

1.
Serão analisados documentos, perícia informal das partes, testemunhas, depoimento das partes, inquirição de técnicos e inspeção judicial. São moralmente aceitas a escuta telefônica, a gravação de voz ou imagem, etc.

2.
À parte intimada que faltar a audiência ou comparecendo negar-se a depor será aplicada a pena confissão ficta, de acordo com o art. 343, § 2.º,  do CPC, observada a verossimilhança.

3.
Não é vedada a produção de perícia no Juizado, o que implicaria cerceamento de defesa. Manteve-se a possibilidade da prova técnica apenas simplificando a forma de produzi-la, evitando laudos escritos e contestações formais que eternizam a demanda.

Art. 33. Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente, podendo o Juiz limitar ou excluir as que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias.

1.
O momento oportuno para arrolar testemunhas é o pedido inicial do autor e a contestação do réu, contudo não ocorre a preclusão se arroladas posteriormente, obedecendo-se aos princípios da informalidade e da simplicidade dos atos processuais.

2.
A faculdade do juiz para limitar ou excluir provas deve ser exercida com cautela sob pena de cercear o amplo exercício de defesa das partes. É excessiva a prova desnecessária; é impertinente a que não possuir qualquer conotação com as matérias de fato ou de direito; é protelatória a que visa procrastinar o desenvolvimento do processo.

Art. 34. As testemunhas, até o máximo de três para cada parte, comparecerão à audiência de instrução e julgamento levadas pela parte que as tenha arrolado,  independentemente de intimação, ou mediante esta, se assim for requerido.

§ 1º O requerimento para intimação das testemunhas será apresentado à Secretaria no mínimo cinco dias antes da audiência de instrução e julgamento.

§ 2º Não comparecendo a testemunha intimada, o Juiz poderá determinar sua imediata condução, valendo-se, se necessário, do concurso da força pública.

1.
A testemunha que tiver de ser conduzida poderá ser responder por desobediência à ordem judicial, nos termos do art. 330, do Código Penal, além de pagar multa e arcar com as custas da diligência.

2.
Permitido às partes contraditar testemunha, na ação em que não necessitam de advogado.

Art. 35. Quando a prova do fato exigir, o Juiz poderá inquirir técnicos de sua confiança, permitida às partes a apresentação de parecer técnico.

Parágrafo único. No curso da audiência, poderá o Juiz, de ofício ou a requerimento das partes, realizar inspeção em pessoas ou coisas, ou determinar que o faça pessoa de sua confiança, que lhe relatará informalmente o verificado.

1.
A prova pericial é admissível na hipótese do art. 35 da Lei 9.099/95.

2.
É incabível  a realização no Juizado Especial Cível de prova pericial, porquanto não acolhida dentre as hipóteses definidas no art. 35, da Lei 9.099/95.

Art. 36. A prova oral não será reduzida a escrito, devendo a sentença referir, no essencial, os informes trazidos nos depoimentos.

1.
Uma vez produzida a prova em gravação magnética, poderá a prova oral ser reduzida a escrito por transcrição das gravações, certificada a autenticidade e ao encargo da parte que requerer. Dificuldades técnicas tem apontado como solução a reprodução em fita, sem a transcrição.

2.
Após o trânsito em julgado da sentença civil, poderá a fita magnética ser apagada. Se fizer parte de processo penal será arquivada, de modo a garantir a revisão criminal.

Art. 37. A instrução poderá ser dirigida por Juiz leigo, sob a supervisão de Juiz togado.


Cabe ao Juiz togado homologar, substituir ou reformar as decisões do Juiz leigo no que julgar pertinente, inclusive determinar diligências necessárias, intimando as partes sobre as modificações realizadas.

SEÇÃO XII

DA SENTENÇA – arts. 38 a 47

Art. 38. A sentença mencionará os elementos de convicção do Juiz, com breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, dispensado o relatório.

Parágrafo único. Não se admitirá sentença condenatória por quantia ilíquida, ainda que genérico o pedido. 2
1.
O réu revel será intimado apenas do trânsito em julgado da sentença, para que possa cumprir a condenação.

2.
O Juiz apreciará de ofício a conveniência em condenar o autor da ação que faltar a qualquer das audiências em custas processuais e ainda a litigância de má-fé.

3.
Não deixa de ser líquida a sentença que exigir mero acertamento para definir cotação, juros de mora  ou correção monetária, porque não extrapola o pedido inicial.

4.
 São requisitos essenciais da sentença o relatório, a fundamentação e a parte dispositiva (art. 458, CPC), embora a dispensa deste artigo e a desnecessidade de fundamentação em homologatória.

Art. 39. É ineficaz a sentença condenatória na parte que exceder a alçada estabelecida nesta Lei.

1.
A limitação de alçada não alcança a sentença declaratória, constitutiva ou homologatória, nem a sentença condenatória que versar sobre a matéria elencada no art. 275, II, do CPC.

2.
A sentença proferida por juízo incompetente permite execução quando não atacada a nulidade relativa.

Art. 40. O Juiz leigo que tiver dirigido a instrução proferirá sua decisão e imediatamente a submeterá ao Juiz togado, que poderá homologá-la, proferir outra em substituição ou, antes de se manifestar, determinar a realização de atos probatórios indispensáveis.

1.
O Juiz togado poderá ainda reformar a decisão do Juiz leigo, para torná-la exeqüível ou mais conforme o direito.

2.
Quando o Juiz de Direito recebe sentenças e decisões proferidas por juízes não-togados ou leigos (art. 40), não se mostra necessária a fundamentação, exigindo apenas a homologação adequada. Na hipótese de alguma omissão, aplica-se a complementação sugerida pela 34a Conclusão da Seção Civil do Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

Art. 41. Da sentença, excetuada a homologatória de conciliação ou laudo arbitral, caberá recurso para o próprio Juizado.

§ 1º O recurso será julgado por uma turma composta por três Juízes togados, em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado.

§ 2º No recurso, as partes serão obrigatoriamente representadas por advogado.

1.
O prazo para recurso no Juizado Cível conta-se do recebimento da correspondência e não da juntada do A. R. ao processo.

2.
Nos Juizados Especiais Cíveis não é cabível o recurso de Agravo,
 ou recurso adesivo.

3.
Somente o advogado tem capacidade postulatória para o segundo grau de jurisdição.

4.
O juízo de admissibilidade será exercido pelo juízo a quo, inclusive quanto a justiça gratuita, tempestividade e preparo, negando prosseguimento se irregular, decisão esta atacável somente por mandado de segurança.

5.
Mandado de segurança poderá ser impetrado na impossibilidade de ingressar com ação rescisória, visando anular decisão, no prazo de 120 dias do trânsito em julgado da sentença, perante a Turma de Recursos ou ao Tribunal de Justiça, dependendo da origem da decisão atacada,
 não excluídos o recurso especial ou extraordinário pertinentes.

6.
As turmas recursais têm competência tão-somente para conhecer de mandado de segurança por ato praticado por Juiz de Direito monocrático em exercício nos Juizados Especiais.

7.
O recurso é previsto no art. 41, da Lei 9.099/95, deve ser denominado "apelação cível".

8.
 Decisão do STJ não recebeu recurso especial.

Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, contados da ciência da sentença, por petição escrita, da qual constarão as razões e o pedido do recorrente.

§ 1º O preparo será feito, independentemente de intimação, nas quarenta e oito horas seguintes à interposição, sob pena de deserção.

§ 2º Após o preparo, a Secretaria intimará o recorrido para oferecer resposta escrita no prazo de dez dias.

1.
Exclui-se na contagem dos prazos para recurso o primeiro dia útil, computando-se da data em que for recebido o A. R. intimando da sentença.

2.
Se a intimação da sentença for via postal, a contagem do prazo para interposição do recurso iniciar-se-á na ata da juntada do A. R. aos autos do processo.

3.
O Apelo será interposto ao Juízo recorrido, e suas razões à Turma Recursal, em peça única. As contra-razões do Apelo serão dirigidas à Turma Recursal, sendo seu pedido de juntada dirigido ao Juízo de primeiro grau.

4.
Se o preparo é tempestivo mas incompleto deve o recorrente ser intimado para complementá-lo em 48 horas,
 embora se encontre decisões em contrário, aplicando a deserção.

Art. 43. O recurso terá somente efeito devolutivo, podendo o Juiz dar-lhe efeito suspensivo, para evitar dano irreparável para a parte.

1.
Poderá a Turma Recursal convolar o recurso em diligência a ser cumprida pelo órgão de primeiro grau de jurisdição.

2.
Os Embargos de declaração suspendem (e não interrompem) o prazo, exclusivamente para o recurso que trata o art. 41, desta lei.

Art. 44. As partes poderão requerer a transcrição da gravação da fita magnética a que alude o § 3º do art. 13 desta Lei, correndo por conta do requerente as despesas respectivas.

· ver notas ao art. 36.

A transcrição de fita magnética deve ser revisada por pessoa idônea que certificará sua autenticidade. Porém, devido a dificuldades técnicas, deve a fita ser reproduzida e enviada à Turma Recursal, em caso de recurso.

Art. 45. As partes serão intimadas da data da sessão de julgamento.

1.
Na sessão de julgamento, após o relatório do processo terão as partes e o Ministério Público, se integrar a lide, oportunidade para aduzir sustentação oral por 5 minutos.

2.
É dispensável a intimação das partes da sessão de julgamento, nas hipóteses de ausência de pressuposto de admissibilidade do recurso.

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

1.
Do acórdão cabem embargos de declaração, recurso especial ao STJ ou recurso extraordinário ao STF,
 além da possibilidade de Mandado de Segurança para proteger direito líquido e certo não aparado por habeas corpus.

Art. 47. (VETADO)

1.
O veto do Presidente da República evitou conferir recurso aos Tribunais locais, das decisões não unânimes de Turma Recursal, por ser medida procrastinatória e contrária à celeridade preconizada pela lei 9.099/95.

2.
Não cabem embargos infringentes em sede de Juizado Especial
 (em decisão de Turma, com voto vencido).

3.
Não cabem embargos de divergência das decisões proferidas entre as Turmas recursais.

4.
O art. 14, § 1o, da Lei Complementar 77/93, que instituiu os juizados em Santa Catarina, prevê embargos de divergência, quando uma Turma decide de forma diversa de outra. Contudo foi derrogado pela Lei 9.099/95, mais recente e específica  

SEÇÃO XIII

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – arts. 48 a 50

Art. 48. Caberão embargos de declaração quando, na sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição, omissão ou dúvida.

Parágrafo único. Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício.


Para oferecer embargos de declaração, oral ou por escrito, é desnecessária a presença de advogado e o pagamento de custas.

Art. 49. Os embargos de declaração serão interpostos por escrito ou oralmente, no prazo de cinco dias, contados da ciência da decisão.


A sentença de primeiro grau será publicada em audiência ou pela Secretaria do Juizado em local de costume, enquanto a súmula ou acórdão será publicado imediatamente no Diário Oficial ou no Jornal local de maior circulação, computando o prazo da data da publicação e a partir do primeiro dia útil subseqüente.

Art. 50. Quando interpostos contra sentença, os embargos de declaração suspenderão o prazo para recurso.

1.
A sentença de segunda instância é irrecorrível, podendo ser atacada somente por recurso especial, recurso extraordinário ou ainda por mandado de segurança, cujos prazo não sofrem suspensão.

2.
O Superior Tribunal de Justiça tem entendeu inadmissível o Recurso Especial em sede de Juizado Especial, no Agravo de Instrumento n.o 48.913-2, publicado no DOJ, em 29.03.94. 

SEÇÃO XIV

DA EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – art. 51

Art. 51. Extingue-se o processo, além dos casos previstos em lei:

I - quando o autor deixar de comparecer a qualquer das audiências do processo;

II - quando inadmissível o procedimento instituído por esta Lei ou seu prosseguimento, após a conciliação;

III - quando for reconhecida a incompetência territorial;

IV - quando sobrevier qualquer dos impedimentos previstos no art. 8º desta Lei;

V - quando, falecido o autor, a habilitação depender de sentença ou não se der no prazo de trinta dias;

VI - quando, falecido o réu, o autor não promover a citação dos sucessores no prazo de trinta dias da ciência do fato.

§ 1º A extinção do processo independerá, em qualquer hipótese, de prévia intimação pessoal das partes.

§ 2º No caso do inciso I deste artigo, quando comprovar que a ausência decorre de força maior, a parte poderá ser isentada, pelo Juiz, do pagamento das custas.

1.
A extinção do processo de acordo com o art. 267, do CPC, não julgam o mérito, permitindo renovar o pedido, recolhidas as custas.

2.
Ausentes as partes, mas comparecendo procurador com mandato para transigir, deve  ser realizada a sessão de conciliação e homologado o acordo.

3.
Da decisão que extinguir o processo por ausência das partes cabe recurso, fundado na justificativa por caso fortuito ou força maior.

SEÇÃO XV

DA EXECUÇÃO – arts. 52 a 53

· As sentenças de eficácia declaratória, constitutiva, executiva e mandamental não ensejam um novo processo para execução, necessário somente na sentença condenatória ou na existência de título extrajudicial.

Art. 52. A execução da sentença processar-se-á no próprio Juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto no Código de Processo Civil, com as seguintes alterações:

I - as sentenças serão necessariamente líquidas, contendo a conversão em Bônus do Tesouro Nacional - BTN ou índice equivalente;

II - os cálculos de conversão de índices, de honorários, de juros e de outras parcelas serão efetuados por servidor judicial;

III - a intimação da sentença será feita, sempre que possível, na própria audiência em que for proferida. Nessa intimação, o vencido será instado a cumprir a sentença tão logo ocorra seu trânsito em julgado, e advertido dos efeitos do seu descumprimento (inciso V);

IV - não cumprida voluntariamente a sentença transitada em julgado, e tendo havido solicitação do interessado, que poderá ser verbal, proceder-se-á desde logo à execução, dispensada nova citação;

V - nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou de não fazer, o Juiz, na sentença ou na fase de execução, cominará multa diária, arbitrada de acordo com as condições econômicas do devedor, para a hipótese de inadimplemento. Não cumprida a obrigação, o credor poderá requerer a elevação da multa ou a transformação da condenação em perdas e danos, que o Juiz de imediato arbitrará, seguindo-se a execução por quantia certa, incluída a multa vencida de obrigação de dar, quando evidenciada a malícia do devedor na execução do julgado;

VI - na obrigação de fazer, o Juiz pode determinar o cumprimento por outrem, fixado o valor que o devedor deve depositar para as despesas, sob pena de multa diária;

VII - na alienação forçada dos bens, o Juiz poderá autorizar o devedor, o credor ou terceira pessoa idônea a tratar da alienação do bem penhorado, a qual se aperfeiçoará em juízo até a data fixada para a praça ou leilão. Sendo o preço inferior ao da avaliação, as partes serão ouvidas. Se o pagamento não for à vista, será oferecida caução idônea, nos casos de alienação de bem móvel, ou hipotecado o imóvel;

VIII - é dispensada a publicação de editais em jornais, quando se tratar de alienação de bens de pequeno valor;

IX - o devedor poderá oferecer embargos, nos autos da execução, versando sobre:

a) falta ou nulidade da citação no processo, se ele correu à revelia;

b) manifesto excesso de execução;

c) erro de cálculo;

d) causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, superveniente à sentença.

1.
Encerrada a cobrança de seguro do art. 275, II, "e", CPC ou da Lei n.º 6.194/74, ex vi legis a ação de execução deverá ser proposta no juízo comum.

2.
Os bens de família, nas ações de execução dos Juizados Especiais, não estão sujeitos à penhora.

3.
O pedido de execução e os embargos à execução não exigem advogado nas ações até 20 salários mínimos.

4.
Na execução de decisões do Juizado Especial Cível não pode o julgador limitar-se a 40 salários mínimos, pois a limitação refere-se apenas ao processo de conhecimento, derrogando-se a regra do art. 87, CPC.
 Contudo, excedido aquele limite, os juizados somente poderão executar os seus julgados.

5.
Lei especial autoriza a execução direta de honorários para alguns profissionais liberais, a exemplo do art. 24, da Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB).

6.
A lei 8.383/91 instituiu a Unidade Fiscal de Referência (UFIR) para a atualização monetária de tributos, de valores expressos em cruzeiros na legislação tributária federal e nos valores relativos a multas e penalidades de qualquer natureza. 

7.
Quando ilíquida a sentença aplicam-se os arts. 1.533 e seguintes, do Código Civil, podendo o autor apresentar os cálculos que serão submetidos à impugnação do demandado. Se impugnados serão realizados por servidor judicial.

8.
O momento oportuno para o oferecimento dos embargos do devedor em execução por título judicial ou extrajudicial é na audiência de conciliação,
 observada a necessidade de garantir o juízo por penhora ou depósito, de acordo com  os art. 621 e 737, do CPC.

Art. 53. A execução de título executivo extrajudicial, no valor de até quarenta salários mínimos, obedecerá ao disposto no Código de Processo Civil, com as modificações introduzidas por esta Lei.

§ 1º Efetuada a penhora, o devedor será intimado a comparecer à audiência de conciliação, quando poderá oferecer embargos (art. 52, IX), por escrito ou verbalmente.

§ 2º Na audiência, será buscado o meio mais rápido e eficaz para a solução do litígio, se possível com dispensa da alienação judicial, devendo o conciliador propor, entre outras medidas cabíveis, o pagamento do débito a prazo ou a prestação, a dação em pagamento ou a imediata adjudicação do bem penhorado.

§ 3º Não apresentados os embargos em audiência, ou julgados improcedentes, qualquer das partes poderá requerer ao Juiz a adoção de uma das alternativas do parágrafo anterior.

§ 4º Não encontrado o devedor ou inexistindo bens penhoráveis, o processo será imediatamente extinto, devolvendo-se os documentos ao autor.

1.
A audiência de conciliação na execução de títulos executivo extrajudicial é obrigatória e o executado, querendo embargar, deverá fazê-lo neste momento (artigo 53, §§ 1º e 3º).

2.
São devidas as custas processuais e honorários de sucumbência ao final  do processo de execução de título extrajudicial.

3.
Aplica-se no que couber as disposições pertinentes a execução da sentença (art. 52) à execução de título extrajudicial (art. 53) e vice-versa.

4.
Não indicados pelo devedor bens em garantia do juízo será expedido mandado de penhora.

SEÇÃO XVI

DAS DESPESAS – arts. 54 a 55

Art. 54. O acesso ao Juizado Especial independerá, em primeiro grau de jurisdição, do pagamento de custas, taxas ou despesas.

Parágrafo único. O preparo do recurso, na forma do § 1º do art. 42 desta Lei, compreenderá todas as despesas processuais, inclusive aquelas dispensadas em primeiro grau de jurisdição, ressalvada a hipótese de assistência judiciária gratuita.

1.
As custas referentes a ações sumárias incluem o preparo do recurso, as custas do processo desde sua fase inicial, a taxa judiciária e a contribuição da OAB, e são calculadas com base em tabela mensal, publicada no Diário Oficial, dispensando o cálculo por Contador Judicial.

2.
O beneficiado por assistência judiciária gratuita não será condenado em custas e honorários, porém se vencedor recebe, revertendo os valores à Defensoria ou ao Defensor Dativo.

Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de litigância de má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, pagará as custas e honorários de advogado, que serão fixados entre dez por cento e vinte por cento do valor de condenação ou, não havendo condenação, do valor corrigido da causa.

Parágrafo único. Na execução não serão contadas custas, salvo quando:

I - reconhecida a litigância de má-fé;

II - improcedentes os embargos do devedor;

III - tratar-se de execução de sentença que tenha sido objeto de recurso improvido do devedor.

1.
Quando devidas as custas processuais na execução, serão cobradas no final do processo, incluindo-se os honorários de sucumbência, pela subsidiariedade do Código de Processo Civil preconizada pelo art. 52, desta lei. 

2.
Ocorre sucumbência em custas e honorários no Juízo de primeiro grau quando houver litigância de má-fé.

SEÇÃO XVII

DISPOSIÇÕES FINAIS – arts. 56 a 59

Art. 56. Instituído o Juizado Especial, serão implantadas as curadorias necessárias e o serviço de assistência judiciária.

1.
Curadoria é o encargo público atribuído por lei ou decisão judicial a uma pessoa para cuidar de outra, administrando-lhe os bens e defendendo os seus interesses  quando civilmente incapazes ou estiverem impedidas de o fazer por sua conta.
 Será curador o representante legal ou pessoa designada pelo Juiz, que intervirá nos atos de interesse do incapaz.

2.
Assistência Judiciária é a instituição pública para a prestação dos benefícios da justiça gratuita, orientação sobre matéria jurídica e patrocínio a pessoas carentes que não dispõem de recursos para pleitearem em juízo os seus direitos. No Estado de Santa Catarina a assistência judiciária é regulada pela Lei Complementar n.º 155/97-SC, que instituiu a Defensoria Pública; por convênio firmado entre o Estado e a Seccional da OAB; e por acadêmicos de Direito, sob a responsabilidade de professor designado pela estabelecimento de ensino.

Art. 57. O acordo extrajudicial, de qualquer natureza ou valor, poderá ser homologado, no juízo competente, independentemente de termo, valendo a sentença como título executivo judicial.

Parágrafo único. Valerá como título extrajudicial o acordo celebrado pelas partes, por instrumento escrito, referendado pelo órgão competente do Ministério Público.

1.
Ressalvadas as causas em que a lei prescreve procedimento específico e as excluídas por lei, mesmo não sendo da competência do juizado cível poderão ali serem processadas até a fase conciliatória. Verificada a incompetência, extingue o processo.

2.
A homologação deve ocorrer no Juízo competente, que não será o Juizado Especial se fugir ao elenco de causas excluídas de sua apreciação, dispostas nos arts. 3.º e 8.º desta lei.

Art. 58. As normas de organização judiciária local poderão estender a conciliação prevista nos arts. 22 e 23 a causas não abrangidas por esta Lei.

1.
A lei local não poderá ampliar a competência do Juizado Especial.

2.
Compete ao Juizado Especial Cível julgar causas decorrentes da relação de consumo (art. 5.º, IV, Lei 8.078/90); ação revisional de aluguel, adjudicação compulsória do Decreto-lei n.º 58/37;
 ação de despejo (art. 47, III, Lei 8.245/91),
 apesar do disposto no art. 80, da mesma lei; além do ajuizamento de ação cautelar preparatória; ação do condomínio residencial nas hipóteses do Art. 275, inciso II, alínea "b", do CPC,
 e espécies do art. 623, CC.

3.
O art. 275 do CPC menciona veículos de via terrestre, o que não é o caso de embarcações e aeronaves, regulados por lei específica (CBA e LESTRA), contudo entendemos prorrogada a competência até a conciliação.

Art. 59. Não se admitirá ação rescisória nas causas sujeitas ao procedimento instituído por esta Lei.

1.
Cabível o mandado de segurança visando anular decisão dos Juizados Especiais Cíveis, no prazo de 120 dias a contar da data do trânsito em julgado da decisão viciada, se incidentes as causas do art. 485, CPC, que autorizam ação rescisória.

2.
Cabe mandado de segurança à Turma Recursal contra decisão do Juízo a quo que não receber recurso de apelo ou obstar seu seguimento; e ao Tribunal de Justiça contra decisão de Turma Recursal que não receber ou negar seguimento a recurso especial ou extraordinário, por ferir direito líquido e certo amparado pela Constituição Federal.

CAPÍTULO III

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS

· A Lei 9.099/95 não cuidou de nenhum processo de discriminalização, mas sim disciplinou quatro medidas despenalizadoras: a) nas infrações de menor potencial ofensivo de iniciativa privada ou pública condicionada, havendo composição civil, resulta extinta a punibilidade; b) não havendo composição civil ou tratando-se ação pública incondicionada, a lei prevê a aplicação imediata de pena alternativa (restritiva ou multa); c) as lesões corporais culposas ou leves passaram a exigir representação da vítima; d) os crimes cuja pena mínima não seja superior a um ano permitem a suspensão condicional do processo.

DISPOSIÇÕES GERAIS – arts. 60 a 62

Art. 60. O Juizado Especial Criminal, provido por Juízes togados ou togados e leigos, tem competência para a conciliação, o julgamento e a execução das infrações penais de menor potencial ofensivo.

1.
Somente os Juízes togados poderão exercer atos referentes à prestação jurisdicional criminal, não vedando-se a composição dos juizados por juízes leigos.

2.
A competência dos Juizados Especiais Criminais somente será afastada quando não for possível a citação pessoal do réu, pelo correio, oficial de justiça ou precatória.

3.
A competência do Juizado Criminal será fixada pela natureza da infração penal e pela inexistência  de circunstância especial que desloque a causa para o juízo comum, tais como: acusado não encontrado, complexidade, circunstâncias do caso, conexão ou continência com ação de procedimento comum. 

4.
Compete aos Juizados Criminais a execução da pena de multa, sem que, por sua natureza, esta possa ser convertida em pena privativa de liberdade ou dívida ativa. Pelo mesmo motivo não se processa no Juízo da Execução Penal ou no Juízo da Fazenda Pública. 

5.
Compete aos Juizados Especiais Criminais executar a pena multa decorrente de transação ou condenatória. A pena restritiva de direitos e suspensão condicional do processo dar-se-á no juizado de execução comum, depois da audiência admonitória, expedindo-se carta de guia.

6.
Compete aos Juizados Criminais julgar crimes do Código do Consumidor (arts. 63, § 2.º, 66, e 67 a 74), excluídos os delitos falimentares; responsabilidade dos funcionários públicos; contra a propriedade imaterial e crimes contra a honra, além dos crimes de abuso de autoridade; de imprensa e de agentes públicos (ratione personae ou pela prerrogativa da função).

7.
As infrações de menor potencial ofensivo poderão também ser julgadas pela justiça comum, desde que se adote o procedimento sumaríssimo da Lei 9.099/95.

Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a um ano, excetuados os casos em que a lei preveja procedimento especial.
1.
Não devem ser levados em consideração os acréscimos do concurso formal, do crime continuado e as causas especiais de aumento da pena, para efeito de aplicação da lei 9.099/95.

2.
Nos crimes tentados considera-se o máximo da pena e o mínimo da redução pela tentativa, enquanto nos crimes continuados e no concurso formal aplica-se, analogicamente, o art. 119 do CP, considerando cada infração isoladamente.

3.
A pena máxima deve ser calculada levando-se em consideração as causas de aumento e diminuição da pena, previstas na parte especial do CP, desconsiderando-se as circunstâncias agravantes e atenuantes genéricas (arts. 61, 62, 65 e 66 do CP).

4.
Os Juizados Especiais são órgãos da justiça comum, não abrangendo as justiças federal comum ou especiais: trabalhista, eleitoral ou militar.
 São de procedimento especial os crimes de lei especial a que não se estabeleça procedimento próprio.

5.
O processo, julgamento e execução parcial de todas as contravenções penais, até a pena máxima de 5 anos (art. 10, LCP), é de competência dos Juizados Especiais Criminais, inclusive as contravenções de legislação especial, exceto as de procedimento especial. 

6.
Os crimes dos arts. 303 (lesão corporal culposa na direção de veículo), 306 (embriaguez ao volante) e 308 (participação em competição não autorizada do Código de Trânsito Brasileiro), não são da competência dos Juizados Especiais  Criminais.

7.
A aplicabilidade da Lei 9.099/95 aos crimes dos arts. 303, 306 e 308, do CTB, ocorrerá no juízo comum, de acordo com o art. 291, do CTB.

Art. 62. O processo perante o Juizado Especial orientar-se-á pelos critérios da oralidade, informalidade, economia processual e celeridade, objetivando, sempre que possível, a reparação dos danos sofridos pela vítima e a aplicação de pena não privativa de liberdade.

1.
Em geral os autores elevam os critérios informativos dos processos nos Juizados Especiais à classe de princípios e portanto inarredáveis, o que com a devida vênia e com o auxílio de dicionaristas conceituados entendemos um excesso.

1b.
Os reais princípios, constitucionais e gerais do processo, mantém-se presentes em todas as fases do procedimento de competência dos Juizados Especiais.

1c.
O critério da simplicidade, analisado nas notas ao art. 2.º desta lei, também se faz presente por poderem atuar os Juizados na solução de causas cuja complexidade não viciam o procedimento, concentrando atos em uma só audiência preliminar e uma só audiência de instrução de julgamento surge como corolário da oralidade.

2.
A oralidade se manifesta na realização dos atos processuais e na forma de apresentação da queixa, representação, denúncia, defesa e recebimento de provas, reduzindo-se a escrito o estritamente essencial.

3.
A Informalidade ou desformalização atua desde a fase policial, reduz o inquérito a termo circunstanciado, facilita a citação e reúne a solução civil e penal de cada caso.

4.
A economia processual permite evitar o inquérito, encaminhando-se o autor do fato e a vítima ao Juizado para acordo civil ou penal; prescinde-se do exame de corpo de delito, pela inspeção judicial ou atestado médico; permite que as intimações se façam desde logo, imprimido celeridade ao processo; tudo permeado pela impossibilidade de declarar-se nulo o ato que não tenha provocado prejuízo.

5.
A celeridade é o critério que informa toda a apuração e persecução das infrações de menor potencial ofensivo, solucionando a lide no prazo máxima de 30 (trinta dias). A reparação dos danos recebeu o estímulo especial pela renúncia da ação penal, levando ao processo a figura do responsável civil (art. 71), agilizando a prestação jurisdicional.

SEÇÃO I

DA COMPETÊNCIA E DOS ATOS PROCESSUAIS – arts. 63 a 68
Art. 63. A competência do Juizado será determinada pelo lugar em que foi praticada a infração penal.1
1a.
Havendo conexão entre crimes da competência do Juizado Especial e do Juízo Penal comum, prevalece a competência deste último.

1b.
Devem ser observadas as disposições do CPP, arts. 69 a 91, sobre a competência, pela subsidiariedade prevista no art. 92 da Lei 9.099/95.

1c.
A desclassificação em Plenário do Júri remete os autos ao Juizado, devido a competência absoluta, de ordem material e com base constitucional.

1d.
 Apesar da ubiqüidade do art. 6.º do CP, e da regra geral pelo resultado inserida no art. 70 do CPP, tem-se firmado a opção pela competência do lugar em que foi praticada infração penal.

Art. 64. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-se em horário noturno e em qualquer dia da semana, conforme dispuserem as normas de organização judiciária.

1.
A publicidade poderá ser restrita, atendendo aos arts. 5.º, LX e 93, IX da Constituição em vigor, preservando interesse individual ou social, ou ainda o escândalo, o inconveniente grave ou perigo de perturbação da ordem pública.

Art. 65. Os atos processuais serão válidos sempre que preencherem as finalidades para as quais foram realizados, atendidos os critérios indicados no art. 62 desta Lei.

§ 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha havido prejuízo.

§ 2º A prática de atos processuais em outras comarcas poderá ser solicitada por qualquer meio hábil de comunicação.

§ 3º Serão objeto de registro escrito exclusivamente os atos havidos por essenciais. Os atos realizados em audiência de instrução e julgamento poderão ser gravados em fita magnética ou equivalente.

1a.
São essenciais a denúncia ou queixa, a citação, a resposta do acusado, o recebimento da acusação, os depoimentos e outras provas produzidas, os debates e a sentença.

1b.
Na falta de dispositivo próprio, aplicam-se, subsidiariamente, os arts. 563 a 573 do CPP.

1c.
 O ato processual atinge sua finalidade quando, apesar da falha, ainda que de maior monta, produziu o efeito esperado no processo. Mantida a nulidade do ato que provocar prejuízo a qualquer das partes, ex vi do contraditório, ampla defesa ou direito à prova.

Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, sempre que possível, ou por mandado.

Parágrafo único. Não encontrado o acusado para ser citado, o Juiz encaminhará as peças existentes ao Juízo comum para adoção do procedimento previsto em lei.

1a.
O processo só será remetido ao Juízo comum após denúncia e tentativa de citação pessoal no Juizado Especial, não admitida a citação ficta.

1b.
Inadmissível a citação por outro meio senão quando comparecer o autor dos fatos no próprio Juizado ou por mandado, obedecendo às formalidades do CPP, arts. 352 a 357. O uso de qualquer meio hábil de comunicação apenas se refere a intimações ou à solicitação de citação, exigindo de qualquer modo a cópia do mandado.

Art. 67. A intimação far-se-á por correspondência, com aviso de recebimento pessoal ou, tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, mediante entrega ao encarregado da recepção, que será obrigatoriamente identificado, ou, sendo necessário, por oficial de justiça, independentemente de mandado ou carta precatória, ou ainda por qualquer meio idôneo de comunicação.

Parágrafo único. Dos atos praticados em audiência considerar-se-ão desde logo cientes as partes, os interessados e defensores.

1a.
São especificadas as seguintes espécies de intimação: a) por correspondência; b) por oficial de justiça, sem mandado ou precatória; c) por  meio idôneo de comunicação; e d) por ciência na própria audiência. Não faz qualquer restrição a intimação pela imprensa. Na intimação por telefone são necessárias precauções para que seja recebida diretamente pela pessoa certa e com inequívoco conhecimento da finalidade a que se destina.
 

2b.
São interessados o responsável civil (pessoa física ou jurídica) e o ofendido na ação em que não for querelante.

Art. 68. Do ato de intimação do autor do fato e do mandado de citação do acusado, constará a necessidade de seu comparecimento acompanhado de advogado, com a advertência de que, na sua falta, ser-lhe-á designado defensor público.

1a.
O autor do fato torna-se acusado somente após o oferecimento da denúncia ou queixa, contudo os dois necessitam de assistência por advogado.

1b.
A presença permanente de advogados nos Juizados, para atuarem como assistente judiciário ou defensor dativo, têm encontrado sérias limitações.

SEÇÃO II

DA FASE PRELIMINAR – arts. 69 a 76

Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames periciais necessários.

Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for imediatamente encaminhado ao Juizado ou assumir o compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança.

1a.
Esta seção contém um conjunto de regras de caráter material (penal, civil e administrativo) e processual, constituindo esse conjunto a mais importante inovação da lei em termos de "discricionariedade regulada".

1b.
São aplicáveis pelos juízos comuns (estadual e federal), militar e eleitoral, (inclusive nos Tribunais quanto a ações originárias) imediata e retroativamente, respeitada a coisa julgada, os institutos da Lei 9.099/95, como composição civil extintiva da punibilidade (art. 74, parágrafo único), transação (arts. 72 e 76), representação (art. 88) e suspensão condicional do processo (art. 89).

1c.
O autuado que descumprir o compromisso poderá, em casos muito excepcionais, ter decretada a prisão preventiva, se presentes os requisitos dos arts. 312 e 313, CPP.

1d.
Somente subsiste a prisão em flagrante nas infrações de ação penal condicionada se o autor dos fatos se negar ao compromisso de comparecer em juízo e se oferecida a queixa ou representação.

Art. 70. Comparecendo o autor do fato e a vítima, e não sendo possível a realização imediata da audiência preliminar, será designada data próxima, da qual ambos sairão cientes.

1.
Embora deva a autoridade policial requerer perícias necessárias, a falta de laudo pericial não prejudicará a conciliação ou a transação. Para o oferecimento da denúncia basta que se comprove a materialidade do crime por boletim médico ou prova equivalente.

Art. 71. Na falta do comparecimento de qualquer dos envolvidos, a Secretaria providenciará sua intimação e, se for o caso, a do responsável civil, na forma dos arts. 67 e 68 desta Lei.

1a.
A intimação do Autor do fato para a audiência preliminar deve conter a advertência da necessidade de acompanhamento de advogado, e que na sua falta ser-lhe-á nomeado defensor.

1b.
 A falta do autor dos fatos, que assumiu o compromisso, à audiência preliminar indica a recusa à composição dos danos e a renúncia a transação penal. Não poderá, contudo ser conduzido, por ainda não ter sido denunciado.

1c.
A falta do ofendido também compromissado demonstra desinteresse na ação. Podendo, contudo, compor-se com o autor dos fatos a qualquer momento, mesmo extrajudicialmente.

1d. 
A presença do responsável civil pelos atos do autor dos fatos não é imprescindível, porém é conveniente na tentativa de composição dos danos provocados à vítima.

Art. 72. Na audiência preliminar, presente o representante do Ministério Público, o autor do fato e a vítima e, se possível, o responsável civil, acompanhados por seus advogados, o Juiz esclarecerá sobre a possibilidade da composição dos danos e da aceitação da proposta de aplicação imediata de pena não privativa de liberdade.

1a.
 A sanção aplicada pelo juiz a pedido das partes tem incontestável natureza penal.

1b.
 Somente na oportunidade do oferecimento da denúncia ou arquivamento, depois de esgotadas todas as tentativas conciliação e de transação, é que diligências, se absolutamente necessárias, cabem ser requisitadas.
 Com a ressalva de que a decisão limita-se às infrações, em tese, de menor potencial ofensivo.

1c.
O Promotor terá contato com o expediente remetido pela autoridade policial ao Juizado antes da audiência preliminar.

Art. 73. A conciliação será conduzida pelo Juiz ou por conciliador sob sua orientação.

Parágrafo único. Os conciliadores são auxiliares da Justiça, recrutados, na forma da lei local, preferentemente entre bacharéis em Direito, excluídos os que exerçam funções na administração da Justiça Criminal.

1a.
Os conciliadores não são apenas multiplicadores da capacidade de trabalho do juiz, mas representam, sobretudo, a introdução, no sistema criminal, de outra modalidade de participação popular, permitindo que pessoas afeiçoadas com as técnicas de mediação colaborem com os órgãos estatais para a solução de conflitos.

1b.
A função dos conciliadores e juízes leigos será considerada de relevante caráter público, vedada a remuneração.
 

Art. 74. A composição dos danos civis será reduzida a escrito e, homologada pelo Juiz mediante sentença irrecorrível, terá eficácia de título a ser executado no juízo civil competente.

Parágrafo único. Tratando-se de ação penal de iniciativa privada ou de ação penal pública condicionada à representação, o acordo homologado acarreta a renúncia ao direito de queixa ou representação.

1a.
A renúncia tácita ao direito a ação penal é causa de extinção da punibilidade, a ser incorporada às demais do art. 107, do CP.

1b.
A composição dos danos pode ser parcial, se ressalvada a parcela controversa. De qualquer modo, a composição importará na renúncia ao direito de representação ou queixa.

1c.
Em co-autoria a composição civil de um não beneficia aos demais por força do mandamento legal, prosseguindo contra eles a ação penal. A renúncia incondicional beneficia a todos os co-autores, sem admitir retratação.

Art. 75. Não obtida a composição dos danos civis, será dada imediatamente ao ofendido a oportunidade de exercer o direito de representação verbal, que será reduzida a termo.

Parágrafo único. O não oferecimento da representação na audiência preliminar não implica decadência do direito, que poderá ser exercido no prazo previsto em lei.

1a.
Regra geral dos arts. 38, CP e 103, CPP, 6 meses da data do infração penal ou do conhecimento da autoria.

1b.
Regras especiais as do Título VIII, CP, Lei de imprensa e outras.

Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal pública incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor1 a aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multas, a ser especificada na proposta.

§ 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a única aplicável, o Juiz poderá reduzi-la até a metade.

§ 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado:

I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de crime, à pena privativa de liberdade, por sentença definitiva;

II - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos, pela aplicação de pena restritiva ou multa, nos termos deste artigo;

III - não indicarem os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da medida.

§ 3º Aceita a proposta pelo autor da infração e seu defensor, será submetida à apreciação do Juiz.

§ 4º Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita pelo autor da infração, o Juiz aplicará a pena restritiva de direitos ou multa, que não importará em reincidência, sendo registrada apenas para impedir novamente o mesmo benefício no prazo de cinco anos.

§ 5º Da sentença prevista no parágrafo anterior caberá a apelação referida no art. 82 desta Lei.

§ 6º A imposição da sanção de que trata o § 4º deste artigo não constará de certidão de antecedentes criminais, salvo para os fins previstos no mesmo dispositivo, e não terá efeitos civis, cabendo aos interessados propor ação cabível no juízo cível.

1a.
A proposta do Ministério Público é discricionariedade regulada, que não obriga ao Promotor buscar o jus puniendi nem admite o plea bargaining.

1a.
A Aplicação de prestação social alternativa é cabível, com fundamento no artigo 5º, XLVI, "d", da Constituição Federal.

1b.
A multa deve ser fixada em dias-multa, tendo em vista o artigo 92 da lei 9.099/95, que determina a aplicação subsidiária do Código Penal e de Processo Penal.

1c.
É cabível o encaminhamento de proposta de transação através de carta precatória.

1d.
Não paga a multa decorrente de transação, o procedimento continua.

1e.
A multa decorrente da sentença deve ser executada pela Fazenda Nacional.

1f.
A proposta de transação de pena restritiva de direitos é cabível mesmo quando o tipo em abstrato só comporta pena de multa.

1g.
A aceitação da proposta de aplicação de pena não privativa da liberdade, pelo autuado ou acusado, assistido pelo defensor, significa submissão consentida à sanção penal, sem reconhecimento da culpabilidade penal nem da responsabilidade civil.

1h.
A pena proposta leva em conta a infração penal em tese, permitindo ao juiz reduzir a proposta de multa e ao autor dos fatos apelar da sentença.

1i.
O disposto no art. 76 abrange os casos de ação penal privada

1j.
O TACrimSP tem admitido a suspensão condicional do processo na ação penal privada.

1k.
A proposta é um poder-dever do Ministério Público, que poderá ser elaborada pelo juiz após instaurado processo.

1l.
O ofendido não possui legitimidade para impugnar a transação penal. Pode ser apenas assistente simples do Ministério Público.

1m.
A sentença homologatória impede os efeitos da condenação, ex vi antecedentes criminais, rol de culpados, confisco e outros. A apelação,  embora permitida tem sofrido restrição, ex vi decisões do TACrimSP.

SEÇÃO III

DO PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO – arts. 77 a 83

Art. 77. Na ação penal de iniciativa pública, quando não houver aplicação de pena, pela ausência do autor do fato, ou pela não ocorrência da hipótese prevista no art. 76 desta Lei, o Ministério Público oferecerá ao Juiz, de imediato, denúncia oral, se não houver necessidade de diligências imprescindíveis.

§ 1º Para o oferecimento da denúncia, que será elaborada com base no termo de ocorrência referido no art. 69 desta Lei, com dispensa do inquérito policial, prescindir-se-á do exame do corpo de delito quando a materialidade do crime estiver aferida por boletim médico ou prova equivalente.

§ 2º Se a complexidade ou circunstâncias do caso não permitirem a formulação da denúncia, o Ministério Público poderá requerer ao Juiz o encaminhamento das peças existentes, na forma do parágrafo único do art. 66 desta Lei.

§ 3º Na ação penal de iniciativa do ofendido poderá ser oferecida queixa oral, cabendo ao Juiz verificar se a complexidade e as circunstâncias do caso determinam a adoção das providências previstas no parágrafo único do art. 66 desta Lei.

1a.
Na hipótese de fato complexo, as peças de informação deverão ser encaminhadas à delegacia policial para as diligências necessárias. Retornando ao Juizado e sendo o caso do artigo 77, parágrafo 2º da lei 9.099/95, será encaminhado ao Juízo Penal comum.

1b.
Na denúncia poderão ser arroladas até 5 testemunhas nos crimes punidos com detenção e 3 na contravenção penal, salvo disposição contrária em lei.
 O limite de 3 testemunhas incide nos Juizados cíveis. Mantidas as regras do CPP sobre suspeição, impedimento etc.

1c.
A previsão da resposta prévia à denúncia ou queixa, antes do recebimento destas, reforça o direito de defesa, ratificado pelo interrogatório após a colheita de provas.

1d.
A necessidade de diligência antes de oferecer denúncia ou queixa, ou perdida a oportunidade da queixa em audiência preliminar, desloca-se a competência para a juízo comum.

1e.
O exame de corpo de delito é ato essencial que deve ser realizado mesmo que após a denúncia, sob pena de nulidade.

Art. 78. Oferecida a denúncia ou queixa, será reduzida a termo, entregando-se cópia ao acusado, que com ela ficará citado e imediatamente cientificado da designação de dia e hora para a audiência de instrução e julgamento, da qual também tomarão ciência o Ministério Público, o ofendido, o responsável civil e seus advogados.

§ 1º Se o acusado não estiver presente, será citado na forma dos arts. 66 e 68 desta Lei e cientificado da data da audiência de instrução e julgamento, devendo a ela trazer suas testemunhas ou apresentar requerimento para intimação, no mínimo cinco dias antes de sua realização.

§ 2º Não estando presentes o ofendido e o responsável civil, serão intimados nos termos do art. 77 desta Lei para comparecerem à audiência de instrução e julgamento.

§ 3º As testemunhas arroladas serão intimadas na forma prevista no art. 67 desta Lei.

1a.
Poderá ser requerida qualquer prova indispensável à defesa, mesmo por precatória, deste que não importem redesignação de audiência.

1b.
O responsável civil do preposto ou do menor entre 18 e 21 anos é fundamental para a conciliação.

Art. 79. No dia e hora designados para a audiência de instrução e julgamento, se na fase preliminar não tiver havido possibilidade de tentativa de conciliação e de oferecimento de proposta pelo Ministério Público, proceder-se-á nos termos dos arts. 72, 73, 74 e 75 desta Lei.

1a.
É possível a proposta do Ministério Publico mesmo quando já oferecida a denúncia.

1b.
A transação civil após a denúncia ou queixa implica renúncia ao direito de agir incidente, pela conseqüente extinção da punibilidade.

Art. 80. Nenhum ato será adiado, determinando o Juiz, quando imprescindível, a condução coercitiva de quem deva comparecer.

1.
A condução coercitiva somente poderá ocorrer após oferecida a denúncia ou queixa, se configurado o não comparecimento sem justo motivo, assegurada a garantia constitucional do direito ao silêncio, de acordo com o art. 5.º, LVIII, CF/88.

Art. 81. Aberta a audiência, será dada a palavra ao defensor para responder à acusação, após o que o Juiz receberá, ou não, a denúncia ou queixa; havendo recebimento, serão ouvidas a vítima e as testemunhas de acusação e defesa, interrogando-se a seguir o acusado, se presente, passando-se imediatamente aos debates orais e à prolação da sentença.

§ 1º Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, podendo o Juiz limitar ou excluir as que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias.

§ 2º De todo o ocorrido na audiência será lavrado termo, assinado pelo Juiz e pelas partes, contendo breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência e a sentença.

§ 3º A sentença, dispensado o relatório, mencionará os elementos de convicção do Juiz.

1a.
É cabível, quando necessário, o interrogatório através de carta precatória, por não ferir os princípios que regem a lei 9.099/95.

1b.
O interrogatório no final da instrução é um meio de defesa, segundo a doutrina processual moderna.

1c.
A resposta prévia não se confunde com a defesa prévia por ser mais ampla do que esta, permite evitar acusações infundadas ou temerárias, admitindo alegações e prova documental.

1d.
A perguntas ao ofendido são obrigatórias, desde que possível, permitida a sua condução coercitiva para tal finalidade.

1e.
Os debates orais ocorrerão cedidos 20 minutos a cada uma das partes, prorrogáveis por mais 10, de acordo com os art. 538 e 539, CPP, não podendo serem ditados ou substituídos por memoriais.

1f.
A necessária simplicidade da documentação do ocorrido em audiência, não será reduzida a ponto de impedir ou dificultar o reexame da causa em grau de recurso, tampouco poderão ser destruídos e impedir a revisão criminal.

Art. 82. Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da sentença caberá apelação, que poderá ser julgada por turma composta de três Juízes em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado.

§ 1º A apelação será interposta no prazo de dez dias, contados da ciência da sentença pelo Ministério Público, pelo réu e seu defensor, por petição escrita, da qual constarão as razões e o pedido do recorrente.

§ 2º O recorrido será intimado para oferecer resposta escrita no prazo de dez dias.

§ 3º As partes poderão requerer a transcrição da gravação da fita magnética a que alude o § 3º do art. 65 desta Lei.

§ 4º As partes serão intimadas da data da sessão de julgamento pela imprensa.

§ 5º Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

1a.
Não cabe recurso em sentido estrito no Juizado Especial Criminal.

1b.
O art. 98, I, da CF, permite o julgamento de recursos, sem limitação, e a própria Lei 9.099/95 prevê a aplicação subsidiária do CPP, no que não forem incompatíveis. Mantida a competência das Turmas Recursais, exceto para recurso especial ou extraordinário.

1c.
Habeas corpus contra juiz, mandado de segurança e ação revisional serão julgados pelo Tribunal correspondente, se contra Turma Recursal, irão ao Supremo Tribunal Federal.

1d.
Somente admissível apelação da homologação em vício na captação do consentimento das partes ou aplicação de pena diversa da aceita pela parte, sendo impossível visar a absolvição.

1e.
A apelação, pelas partes, defensor ou Ministério Público, com vista a Procurador de Justiça designado, inclui a apresentação de suas razões, sem a duplicidade de prazos do CPP. Insubsistentes as razões, terá vista a defesa técnica para arrazoar.

1f.
A contagem do prazo da apelação inicia na data da intimação pessoal, por mandado  ou ficta.

1g.
A intimação da data do julgamento da apelação será feita pela imprensa, com antecedência de 48 horas, sob pena de nulidade (Súmula 431/STF).

Art. 83. Caberão embargos de declaração quando, em sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição, omissão ou dúvida.

§ 1º Os embargos de declaração serão opostos por escrito ou oralmente, no prazo de cinco dias, contados da ciência da decisão.

§ 2º Quando opostos contra sentença, os embargos de declaração suspenderão o prazo para o recurso.

§ 3º Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício.

1.
Os embargos serão dirigidos ao juiz da causa ou ao relator da turma recursal, por escrito ou por redução a termo.

SEÇÃO IV

DA EXECUÇÃO – arts. 84 a 86
Art. 84. Aplicada exclusivamente pena de multa, seu cumprimento far-se-á mediante pagamento na Secretaria do Juizado.

Parágrafo único. Efetuado o pagamento, o Juiz declarará extinta a punibilidade, determinando que a condenação não fique constando dos registros criminais, exceto para fins de requisição judicial.

1a.
Cabe ao juiz da causa acompanhar e verificar o cumprimento das condições da suspensão condicional do processo.

1b.
Paga a pena de multa, em dez dias, deverá ser mantida em sigilo a pena aplicada, o que não se coaduna com a publicidade decorrente da inclusão em dívida ativa.

1c.
Não efetuado o pagamento da multa, cabe a ao Ministério Público atuar no sentido de que seja paga, impedido de oferecer denúncia sobre sentença homologatória definitiva. Porém o acordo pode prever a conversão de pena de multa em restritiva de direitos.

Art. 85. Não efetuado o pagamento de multa, será feita a conversão em pena privativa da liberdade, ou restritiva de direitos, nos termos previstos em lei.

1a.
O inadimplemento do avançado na transação penal, pelo autor do fato, importa em desconstituição do acordo e, após cientificação do interessado e seu defensor, determina a remessa dos autos ao Ministério Público.

1b.
Não é possível a conversão da pena de multa, autônoma, em detenção pela inexistência de previsão legal passível de adaptação.

Art. 86. A execução das penas privativas de liberdade e restritivas de direitos, ou de multa cumulada com estas, será processada perante o órgão competente, nos termos da lei.

1a.
Seguindo as normas da Lei de Execução Penal e regras de organização judiciária, aplica-se o art. 180, LEP, em caso de conversão de multa em pena restritiva de direitos.

1b.
Prejudicada a conversão da pena restritiva autônoma em privativa de liberdade, pela inexistência de parâmetro que garanta a proporcionalidade.

1c.
Não há razão para que a execução das penas de multa e restritivas cumuladas com privativas, ou mesmo a suspensão condicional da pena, seja realizada pelos Juizados Especiais Criminais.

SEÇÃO V

DAS DESPESAS PROCESSUAIS – art. 87

Art. 87. Nos casos de homologação do acordo civil e aplicação de pena restritiva de direitos ou multa (arts. 74 e 76, § 4º), as despesas processuais serão reduzidas, conforme dispuser lei estadual.

1a.
A composição civil extintiva da punibilidade e a transação penal são institutos despenalizadores, de aplicação imediata pelos juízos comuns, em virtude da natureza híbrida (civil ou processual e penal).

1b.
São despesas processuais as custas dos atos do processo, a indenização de viagem, diária de testemunha e remuneração do assistente técnico. Aplicável o art. 87 somente às custas do processo, reguladas por lei estadual em legislação concorrente com a União.

1c.
Embora devam ser criados por legislação estadual, os Juizados Especiais Criminais podem ser instalados por resolução do Tribunal competente.

SEÇÃO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS – arts. 88 a 92

Art. 88. Além das hipóteses do Código Penal e da legislação especial, dependerá de representação a ação penal relativa aos crimes de lesões corporais leves e lesões culposas.

1a.
A parte criminal desta lei surgiu com o projeto do Dep. Michel Temer, enquanto a parte civil é de autoria do  Dep. Nelson Jobim, unificadas pelo Dep. Abi-Ackel.

1b.
Exigindo representação do ofendido a nova lei dificulta a pena de prisão.

1c.
Foram incluídas as lesões previstas no art. 129, §§ 6.º e 7.º, a lesão provoca em crime de resistência, mesmo nos processos de competência originária dos tribunais.

1d.
Vias de fato continua a ser de ação pública incondicionada, embora seja um minus em relação a lesão corporal, evitando reflexos negativos ao ordenamento jurídico. Em sentido contrário  já existem decisões, ex vi TACrim, ap. 998533. 

1e.
A representação da vítima faz parte da possibilidade jurídica do pedido, impedindo até mesmo o inquérito policial. Alguns doutrinadores admitem sua autonomia científica como condição de procedibilidade.

1f.
Considerando o aumento abstrato de um terço, o art. 129, § 7.º deixa de ser infração de menor potencial ofensivo, exigindo inquérito policial normal, mediante representação.

1g.
Não é válida a representação na fase policial.

1h.
Impossível a revisão criminal para desfazer a coisa julgada, ainda que a vítima se manifeste por desinteresse no processo.

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal).

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o acusado a período de prova, sob as seguintes condições:

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;

II - proibição de freqüentar determinados lugares;

III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do Juiz;

IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades.

§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.

§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano.

§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra condição imposta.

§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a punibilidade.

§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do processo.

§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos.

1a.
Nas hipóteses em que a condenação anterior não causa reincidência é cabível a suspensão condicional do processo. 

1b.
Na vigência do "sursis", decorrente de condenação por contravenção penal, não perderá o autor do fato o direito a suspensão condicional do processo por prática de crime posterior.

1c.
A transação penal e suspensão condicional do processo não podem ser propostas pelo Juiz quando o Ministério Público não o fizer. Todavia, provocada pela parte, decidirá a respeito.

1d.
A suspensão condicional do processo suscita questões jurídicas cuja solução passa pela correta compreensão da sua natureza jurídica, fundamento, finalidades e conseqüências.

1e.
A suspensão condicional do processo inclui procedimentos especiais (ex vi, art. 16, Lei de Tóxicos) e infração de lei especial (Sonegação fiscal, crime militar, eleitoral, ecológico, etc.).

1f.
As causas de aumento (inclusive qualificadoras) ou de diminuição (inclusive tentativa, pelo máximo da redução) da pena, diferentemente do que ocorre com as circunstâncias agravantes e atenuantes (por depender de juízo concreto), devem ser levadas em conta na pena abstrata cominada para efeito de se admitir ou não a suspensão do processo. Exclui-se o aumento do concurso formal e do crime continuado, por serem institutos de política criminal. Para descobrir a pena máxima trabalha-se com diminuição mínima.

1g.
No concurso de crimes e agentes utiliza-se o critério bifásico individual-global, analisando a pena abstrata objetiva e isoladamente e após analisando a conduta global subjetivamente.

1h.
Aplica-se a suspensão condicional do processo nos crimes de ação privada.

Art. 90. As disposições desta Lei não se aplicam aos processos penais cuja instrução já estiver iniciada.

1.
O artigo não invalida o princípio da retroatividade da norma mais benéfica, valendo somente para regras processuais (o que não se aplica a representação, matéria de direito material e processual).

Art. 91. Nos casos em que esta Lei passa a exigir representação para a propositura da ação penal pública, o ofendido ou seu representante legal será intimado para oferecê-la no prazo de trinta dias, sob pena de decadência.

1a. 
O prazo é sempre de  trinta dias.
 Em sentido, contrário Recurso em Sentido Estrito 1.033.303, do mesmo Tribunal.

1b.
O certo é promover o encontro do acusado com a vítima, em audiência conciliatória.

1c.
A audiência de conciliação deve ser marcada para dentro de trinta dias, quando for o prazo decadencial, sem prejudicar os direitos da vítima.

1d.
Não encontrada a vítima, aguarda-se o transcurso do prazo prescricional.

1e.
Este artigo define regra de transição, válida exclusivamente para as ações, os casos, em curso. As ações novas seguem a regra geral tempus regit actum do art. 38 do Código de Processo Penal, 6 meses a contar da data da infração penal.

Art. 92. Aplicam-se subsidiariamente as disposições dos Códigos Penal e de Processo Penal, no que não forem incompatíveis com esta Lei.

1.
A subsidiariedade e a especialidade são princípios de aplicação irrestrita no ordenamento jurídico brasileiro.


Art. 93. Lei Estadual disporá sobre o Sistema de Juizados Especiais Cíveis e Criminais, sua organização, composição e competência.

1.
A Comissão Nacional de Interpretação desta lei, coordenada pela Escola Nacional de Magistratura distingue criação de instalação: aquela depende de lei estadual e envolve alteração da organização judiciária, enquanto esta deve ser concretizada por ato do Tribunal competente, por disciplinar a aplicação dos dispositivos penais benéficos pelos juízos já existentes. 

Art. 94. Os serviços de cartório poderão ser prestados, e as audiências realizadas fora da sede da Comarca, em bairros ou cidades a ela pertencentes, ocupando instalações de prédios públicos, de acordo com audiências previamente anunciadas.

1.
Santa Catarina, pelo potencial turístico, recebe população sazonal flutuante, aumentando a população sobretudo no litoral do Estado durante o verão. A implantação periódica de Unidade Móvel do Poder Judiciário, composta de Juiz, Conciliadores e Secretaria tem levado a prestação jurisdicional a quem necessita dela, no lugar e curto prazo em que ela se faz necessária.

Art. 95. Os Estados, Distrito Federal e Territórios criarão e instalarão os Juizados Especiais no prazo de seis meses, a contar da vigência desta Lei.

1.
Além da inconstitucionalidade do artigo ao impor prazo a estados membros, nem todos os Estados tiveram a oportunidade de criar e instalar Juizados Especiais. Contudo, a parcela da norma de eficácia plena tem desburocratizado os processos sobre os quais incide.

Art. 96. Esta Lei entra em vigor no prazo de sessenta dias após a sua publicação.

1.
A Lei n.º 9.099/95 foi publicada no Diário Oficial  da União em 27.09.95, entrando efetivamente em vigor no dia 26.11.1995.

Art. 97. Ficam revogadas a Lei n.º 4.611, de 2 de abril de 1965 e a Lei n.º 7.244, de 7 de novembro de 1984.

1a.
A Lei n.º 4.611/65 introduziu no nosso ordenamento jurídico o procedimento judicialiforme ou procedimento de ofício, ao ser revogada transfere a titularidade da ação penal ao Ministério Público.

1b.
A Lei n.º 7.244/84 estabelecia os Juizados de Pequenas Causas (Cíveis), para causas de reduzido valor econômico (até 20 salários mínimos).
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1. Constituição da República Federativa do Brasil – 1988

Título III

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

...

Capítulo II

Da União

...

Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino e desporto;

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XI - procedimentos em matéria processual;
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIII - assistência jurídica e defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

...

Título IV

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

...

Capítulo III

Do Poder Judiciário

...

Art. 98 - A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:

I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau;

II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto, com mandato de quatro anos e competência para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo de habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras previstas na legislação.

Parágrafo único - Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal. 

2. Constituição do Estado de Santa Catarina – 1989

TÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

...

CAPÍTULO IV

DO PODER JUDICIÁRIO

...

SEÇÃO VII

DOS JUIZADOS ESPECIAIS E DA JUSTIÇA DE PAZ

...

Art. 10 — Compete ao Estado legislar, concorrentemente com a União, sobre: 

               I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 

               II - orçamento; 

               III - junta comercial; 

               IV - custas dos serviços forenses; 

               V - produção e consumo; 

               VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo

               e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

               VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e

               paisagístico; 

               VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens

               e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

               IX - educação, cultura, ensino e desporto; 

               X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 

               XI - procedimentos em matéria processual; 

               XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

               XIII - assistência jurídica e defensoria pública; 

               XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

               XV - proteção à infância, à juventude e à velhice; 

               XVI - organização, garantias, direitos e deveres da Polícia Civil.

§º1º — No âmbito da legislação concorrente, a competência da União para legislar sobre

normas gerais não exclui a competência suplementar do Estado. 

§ 2º — Inexistindo norma geral federal, o Estado exercerá a competência legislativa plena

para atender suas peculiaridades. 

§ 3º — A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei

estadual, no que lhe for contrário. 

...

TÍTULO V

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

...

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 77 — São órgãos do Poder Judiciário do Estado: 

               I - o Tribunal de Justiça; 

               II - os Tribunais do Júri; 

               III - os Juízes de Direito e os Juízes Substitutos; 

               IV - a Justiça Militar; 

               V - os Juizados Especiais; 

               VI - os Juízes de Paz; 

               VII - outros órgãos instituídos em lei.

...

SEÇÃO VII

                       DOS JUIZADOS ESPECIAIS E DA JUSTIÇA DE PAZ

Art. 91 — A competência, a composição e o funcionamento dos juizados especiais, de causas

cíveis de menor complexidade e de infrações penais de menor potencial ofensivo, serão

determinados na lei de organização judiciária. 

...

ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

...

Art. 19 — O Tribunal de Justiça, dentro do prazo de noventa dias, encaminhará projeto de lei

a Assembléia Legislativa dispondo sobre provimento de cargos, procedimentos, prazos e

recursos para a instalação dos juizados especiais a que se refere o art. 91 da Constituição. 

3. Lei 9.099/95 - Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Justiça Ordinária, serão criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para conciliação, processo, julgamento e execução, nas causas de sua competência.


Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação.

CAPÍTULO II

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS

SEÇÃO I

DA COMPETÊNCIA


Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e julgamento das causas cíveis de menor complexidade, assim consideradas:


I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo;


II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Processo Civil;


III - a ação de despejo para uso próprio;

IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente ao fixado no inciso I deste artigo.


§ 1º Compete ao Juizado Especial promover a execução:


I - dos seus julgados;


II - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até quarenta vezes o salário mínimo, observado o disposto no § 1º do art. 8º desta Lei.


§ 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda Pública, e também as relativas a acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade das pessoas, ainda que

de cunho patrimonial.


§ 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará em renúncia ao crédito excedente ao limite estabelecido neste

artigo, excetuada a hipótese de conciliação.


Art. 4º É competente, para as causas previstas nesta Lei, o Juizado do foro:


I - do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local onde aquele exerça atividades profissionais ou econômicas ou mantenha estabelecimento, filial, agência, sucursal ou escritório;


II - do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita;


III - do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas ações para reparação de dano de qualquer natureza.


Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser proposta no foro previsto no inciso I deste artigo.

SEÇÃO II

DO JUIZ, DOS CONCILIADORES E DOS JUÍZES LEIGOS


Art. 5º O Juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, para apreciá-las e para dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica.


Art. 6º O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências do bem comum.

Art. 7º Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da Justiça, recrutados, os primeiros, preferentemente, entre os bacharéis em Direito, e os segundos, entre advogados com mais de cinco anos de experiência.


Parágrafo único. Os Juízes leigos ficarão impedidos de exercer a advocacia perante os Juizados Especiais, enquanto no

desempenho de suas funções.

SEÇÃO III

DAS PARTES


Art. 8º Não poderão ser partes, no processo instituído por esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito público, as empresas públicas da União, a massa falida e o insolvente civil.


§ 1º Somente as pessoas físicas capazes serão admitidas a propor ação perante o Juizado Especial, excluídos os cessionários de direito de pessoas jurídicas.

§ 2º O maior de dezoito anos poderá ser autor, independentemente de assistência, inclusive para fins de conciliação.


Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as partes comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas por

advogado; nas de valor superior, a assistência é obrigatória.


§ 1º Sendo facultativa a assistência, se uma das partes comparecer assistida por advogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou firma individual, terá a outra parte, se quiser, assistência judiciária prestada por órgão instituído junto ao Juizado Especial, na forma da lei local.


§ 2º O Juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio por advogado, quando a causa o recomendar.


§ 3º O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto aos poderes especiais.


§ 4º O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma individual, poderá ser representado por preposto credenciado.


Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer forma de intervenção de terceiro nem de assistência. Admitir-se-á o litisconsórcio.


Art. 11. O Ministério Público intervirá nos casos previstos em lei.

SEÇÃO IV

DOS ATOS PROCESSUAIS


Art. 12. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem as normas de organização judiciária.


Art. 13. Os atos processuais serão válidos sempre que preencherem as finalidades para as quais forem realizados, atendidos os critérios indicados no art. 2º desta Lei.


§ 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha havido prejuízo.


§ 2º A prática de atos processuais em outras comarcas poderá ser solicitada por qualquer meio idôneo de comunicação.


§ 3º Apenas os atos considerados essenciais serão registrados resumidamente, em notas manuscritas, datilografadas, taquigrafadas ou estenotipadas. Os demais atos poderão ser gravados em fita magnética ou equivalente, que será inutilizada após o trânsito em julgado da decisão.


§ 4º As normas locais disporão sobre a conservação das peças do processo e demais documentos que o instruem.

SEÇÃO V

DO PEDIDO


Art. 14. O processo instaurar-se-á com a apresentação do pedido, escrito ou oral, à Secretaria do Juizado.


§ 1º Do pedido constarão, de forma simples e em linguagem acessível:


I - o nome, a qualificação e o endereço das partes;


II - os fatos e os fundamentos, de forma sucinta;


III - o objeto e seu valor.


§ 2º É lícito formular pedido genérico quando não for possível determinar, desde logo, a extensão da obrigação.


§ 3º O pedido oral será reduzido a escrito pela Secretaria do Juizado, podendo ser utilizado o sistema de fichas ou formulários impressos.

Art. 15. Os pedidos mencionados no art. 3º desta Lei poderão ser alternativos ou cumulados; nesta última hipótese, desde que conexos e a soma não ultrapasse o limite fixado naquele dispositivo.


Art. 16. Registrado o pedido, independentemente de distribuição e autuação, a Secretaria do Juizado designará a sessão de conciliação, a realizar-se no prazo de quinze dias.


Art. 17. Comparecendo inicialmente ambas as partes, instaurar-se-á, desde logo, a sessão de conciliação, dispensados o registro prévio de pedido e a citação.


Parágrafo único. Havendo pedidos contrapostos, poderá ser dispensada a contestação formal e ambos serão apreciados na mesma sentença.

SEÇÃO VI

DAS CITAÇÕES E INTIMAÇÕES


Art. 18. A citação far-se-á:


I - por correspondência, com aviso de recebimento em mão própria;


II - tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, mediante entrega ao encarregado da recepção, que será obrigatoriamente identificado;


III - sendo necessário, por oficial de justiça, independentemente de mandado ou carta precatória.


§ 1º A citação conterá cópia do pedido inicial, dia e hora para comparecimento do citando e advertência de que, não comparecendo este, considerar-se-ão verdadeiras as alegações iniciais, e será proferido julgamento, de plano.


§ 2º Não se fará citação por edital.


§ 3º O comparecimento espontâneo suprirá a falta ou nulidade da citação.


Art. 19. As intimações serão feitas na forma prevista para citação, ou por qualquer outro meio idôneo de comunicação.


§ 1º Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão desde logo cientes as partes.


§ 2º As partes comunicarão ao juízo as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo, reputando-se eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação.

SEÇÃO VII

DA REVELIA


Art. 20. Não comparecendo o demandado à sessão de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do Juiz.

SEÇÃO VIII

DA CONCILIAÇÃO E DO JUÍZO ARBITRAL


Art. 21. Aberta a sessão, o Juiz togado ou leigo esclarecerá as partes presentes sobre as vantagens da conciliação, mostrando-lhes os riscos e as conseqüências do litígio, especialmente quanto ao disposto no § 3º do art. 3º desta Lei.


Art. 22. A conciliação será conduzida pelo Juiz togado ou leigo ou por conciliador sob sua orientação.


Parágrafo único. Obtida a conciliação, esta será reduzida a escrito e homologada pelo Juiz togado, mediante sentença com eficácia de título executivo.


Art. 23. Não comparecendo o demandado, o Juiz togado proferirá sentença.


Art. 24. Não obtida a conciliação, as partes poderão optar, de comum acordo, pelo juízo arbitral, na forma prevista nesta Lei.


§ 1º O juízo arbitral considerar-se-á instaurado, independentemente de termo de compromisso, com a escolha do árbitro pelas partes. Se este não estiver presente, o Juiz convocá-lo-á e designará, de imediato, a data para a audiência de instrução.


§ 2º O árbitro será escolhido dentre os juízes leigos.


Art. 25. O árbitro conduzirá o processo com os mesmos critérios do Juiz, na forma dos arts. 5º e 6º desta Lei, podendo decidir por eqüidade.


Art. 26. Ao término da instrução, ou nos cinco dias subseqüentes, o árbitro apresentará o laudo ao Juiz togado para homologação por sentença irrecorrível.

SEÇÃO IX

DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO


Art. 27. Não instituído o juízo arbitral, proceder-se-á imediatamente à audiência de instrução e julgamento, desde que não resulte prejuízo para a defesa.


Parágrafo único. Não sendo possível a sua realização imediata, será a audiência designada para um dos quinze dias subseqüentes, cientes, desde logo, as partes e testemunhas eventualmente presentes.


Art. 28. Na audiência de instrução e julgamento serão ouvidas as partes, colhida a prova e, em seguida, proferida a sentença.


Art. 29. Serão decididos de plano todos os incidentes que possam interferir no regular prosseguimento da audiência. As demais questões serão decididas na sentença.


Parágrafo único. Sobre os documentos apresentados por uma das partes, manifestar-se-á imediatamente a parte contrária, sem interrupção da audiência.

SEÇÃO X

DA RESPOSTA DO RÉU


Art. 30. A contestação, que será oral ou escrita, conterá toda matéria de defesa, exceto argüição de suspeição ou impedimento do Juiz, que se processará na forma da legislação em vigor.


Art. 31. Não se admitirá a reconvenção. É lícito ao réu, na contestação, formular pedido em seu favor, nos limites do art. 3º desta Lei, desde que fundado nos mesmos fatos que constituem objeto da controvérsia.


Parágrafo único. O autor poderá responder ao pedido do réu na própria audiência ou requerer a designação da nova data, que será desde logo fixada, cientes todos os presentes.

SEÇÃO XI

DAS PROVAS


Art. 32. Todos os meios de prova moralmente legítimos, ainda que não especificados em lei, são hábeis para provar a veracidade dos fatos alegados pelas partes.


Art. 33. Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente, podendo o Juiz limitar ou excluir as que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias.


Art. 34. As testemunhas, até o máximo de três para cada parte, comparecerão à audiência de instrução e julgamento levadas pela parte que as tenha arrolado,  independentemente de intimação, ou mediante esta, se assim for requerido.


§ 1º O requerimento para intimação das testemunhas será apresentado à Secretaria no mínimo cinco dias antes da audiência de instrução e julgamento.


§ 2º Não comparecendo a testemunha intimada, o Juiz poderá determinar sua imediata condução, valendo-se, se necessário, do concurso da força pública.


Art. 35. Quando a prova do fato exigir, o Juiz poderá inquirir técnicos de sua confiança, permitida às partes a apresentação de parecer técnico.


Parágrafo único. No curso da audiência, poderá o Juiz, de ofício ou a requerimento das partes, realizar inspeção em pessoas ou coisas, ou determinar que o faça pessoa de sua confiança, que lhe relatará informalmente o verificado.


Art. 36. A prova oral não será reduzida a escrito, devendo a sentença referir, no essencial, os informes trazidos nos depoimentos.


Art. 37. A instrução poderá ser dirigida por Juiz leigo, sob a supervisão de Juiz togado.

SEÇÃO XII

DA SENTENÇA


Art. 38. A sentença mencionará os elementos de convicção do Juiz, com breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, dispensado o relatório.


Parágrafo único. Não se admitirá sentença condenatória por quantia ilíquida, ainda que genérico o pedido.


Art. 39. É ineficaz a sentença condenatória na parte que exceder a alçada estabelecida nesta Lei.


Art. 40. O Juiz leigo que tiver dirigido a instrução proferirá sua decisão e imediatamente a submeterá ao Juiz togado, que poderá homologá-la, proferir outra em substituição ou, antes de se manifestar, determinar a realização de atos probatórios indispensáveis.


Art. 41. Da sentença, excetuada a homologatória de conciliação ou laudo arbitral, caberá recurso para o próprio Juizado.


§ 1º O recurso será julgado por uma turma composta por três Juízes togados, em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado.


§ 2º No recurso, as partes serão obrigatoriamente representadas por advogado.


Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, contados da ciência da sentença, por petição escrita, da qual constarão as razões e o pedido do recorrente.


§ 1º O preparo será feito, independentemente de intimação, nas quarenta e oito horas seguintes à interposição, sob pena de deserção.


§ 2º Após o preparo, a Secretaria intimará o recorrido para oferecer resposta escrita no prazo de dez dias.


Art. 43. O recurso terá somente efeito devolutivo, podendo o Juiz dar-lhe efeito suspensivo, para evitar dano irreparável para a parte.


Art. 44. As partes poderão requerer a transcrição da gravação da fita magnética a que alude o § 3º do art. 13 desta Lei, correndo por conta do requerente as despesas respectivas.


Art. 45. As partes serão intimadas da data da sessão de julgamento.


Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.


Art. 47. (VETADO)

SEÇÃO XIII

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO


Art. 48. Caberão embargos de declaração quando, na sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição, omissão ou dúvida.


Parágrafo único. Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício.


Art. 49. Os embargos de declaração serão interpostos por escrito ou oralmente, no prazo de cinco dias, contados da ciência da decisão.


Art. 50. Quando interpostos contra sentença, os embargos de declaração suspenderão o prazo para recurso.

SEÇÃO XIV

DA EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

JULGAMENTO DO MÉRITO


Art. 51. Extingue-se o processo, além dos casos previstos em lei:


I - quando o autor deixar de comparecer a qualquer das audiências do processo;


II - quando inadmissível o procedimento instituído por esta Lei ou seu prosseguimento, após a conciliação;


III - quando for reconhecida a incompetência territorial;


IV - quando sobrevier qualquer dos impedimentos previstos no art. 8º desta Lei;


V - quando, falecido o autor, a habilitação depender de sentença ou não se der no prazo de trinta dias;


VI - quando, falecido o réu, o autor não promover a citação dos sucessores no prazo de trinta dias da ciência do fato.


§ 1º A extinção do processo independerá, em qualquer hipótese, de prévia intimação pessoal das partes.

§ 2º No caso do inciso I deste artigo, quando comprovar que a ausência decorre de força maior, a parte poderá ser isentada, pelo Juiz, do pagamento das custas.

SEÇÃO XV

DA EXECUÇÃO


Art. 52. A execução da sentença processar-se-á no próprio Juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto no Código de

Processo Civil, com as seguintes alterações:


I - as sentenças serão necessariamente líquidas, contendo a conversão em Bônus do Tesouro Nacional - BTN ou índice equivalente;


II - os cálculos de conversão de índices, de honorários, de juros e de outras parcelas serão efetuados por servidor judicial;


III - a intimação da sentença será feita, sempre que possível, na própria audiência em que for proferida. Nessa intimação, o vencido será instado a cumprir a sentença tão logo ocorra seu trânsito em julgado, e advertido dos efeitos do seu descumprimento (inciso V);


IV - não cumprida voluntariamente a sentença transitada em julgado, e tendo havido solicitação do interessado, que poderá ser verbal, proceder-se-á desde logo à execução, dispensada nova citação;


V - nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou de não fazer, o Juiz, na sentença ou na fase de execução, cominará multa diária, arbitrada de acordo com as condições econômicas do devedor, para a hipótese de inadimplemento. Não cumprida a obrigação, o credor poderá requerer a elevação da multa ou a transformação da condenação em perdas e danos, que o Juiz de imediato arbitrará, seguindo-se a execução por quantia certa, incluída a multa vencida de obrigação de dar, quando evidenciada a malícia do devedor na execução do julgado;


VI - na obrigação de fazer, o Juiz pode determinar o cumprimento por outrem, fixado o valor que o devedor deve depositar para as despesas, sob pena de multa diária;


VII - na alienação forçada dos bens, o Juiz poderá autorizar o devedor, o credor ou terceira pessoa idônea a tratar da alienação do bem penhorado, a qual se aperfeiçoará em juízo até a data fixada para a praça ou leilão. Sendo o preço inferior ao da avaliação, as partes serão ouvidas. Se o pagamento não for à vista, será oferecida caução idônea, nos casos de alienação de bem móvel, ou hipotecado o imóvel;


VIII - é dispensada a publicação de editais em jornais, quando se tratar de alienação de bens de pequeno valor;


IX - o devedor poderá oferecer embargos, nos autos da execução, versando sobre:


a) falta ou nulidade da citação no processo, se ele correu à revelia;


b) manifesto excesso de execução;


c) erro de cálculo;


d) causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, superveniente à sentença.


Art. 53. A execução de título executivo extrajudicial, no valor de até quarenta salários mínimos, obedecerá ao disposto no Código de Processo Civil, com as modificações introduzidas por esta Lei.


§ 1º Efetuada a penhora, o devedor será intimado a comparecer à audiência de conciliação, quando poderá oferecer embargos (art. 52, IX), por escrito ou verbalmente.


§ 2º Na audiência, será buscado o meio mais rápido e eficaz para a solução do litígio, se possível com dispensa da alienação judicial, devendo o conciliador propor, entre outras medidas cabíveis, o pagamento do débito a prazo ou a prestação, a dação em pagamento ou a imediata adjudicação do bem penhorado.


§ 3º Não apresentados os embargos em audiência, ou julgados improcedentes, qualquer das partes poderá requerer ao Juiz a adoção de uma das alternativas do parágrafo anterior.


§ 4º Não encontrado o devedor ou inexistindo bens penhoráveis, o processo será imediatamente extinto, devolvendo-se os documentos ao autor.

SEÇÃO XVI

DAS DESPESAS


Art. 54. O acesso ao Juizado Especial independerá, em primeiro grau de jurisdição, do pagamento de custas, taxas ou despesas.


Parágrafo único. O preparo do recurso, na forma do § 1º do art. 42 desta Lei, compreenderá todas as despesas processuais, inclusive aquelas dispensadas em primeiro grau de jurisdição, ressalvada a hipótese de assistência judiciária gratuita.


Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de litigância de má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, pagará as custas e honorários de advogado, que serão fixados entre dez por cento e vinte por cento do valor de condenação ou, não havendo condenação, do valor corrigido da causa.


Parágrafo único. Na execução não serão contadas custas, salvo quando:


I - reconhecida a litigância de má-fé;


II - improcedentes os embargos do devedor;


III - tratar-se de execução de sentença que tenha sido objeto de recurso improvido do devedor.

SEÇÃO XVII

DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 56. Instituído o Juizado Especial, serão implantadas as curadorias necessárias e o serviço de assistência judiciária.


Art. 57. O acordo extrajudicial, de qualquer natureza ou valor, poderá ser homologado, no juízo competente, independentemente de termo, valendo a sentença como título executivo judicial.


Parágrafo único. Valerá como título extrajudicial o acordo celebrado pelas partes, por instrumento escrito, referendado pelo órgão competente do Ministério Público.


Art. 58. As normas de organização judiciária local poderão estender a conciliação prevista nos arts. 22 e 23 a causas não abrangidas por esta Lei.


Art. 59. Não se admitirá ação rescisória nas causas sujeitas ao procedimento instituído por esta Lei.

CAPÍTULO III

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS

DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 60. O Juizado Especial Criminal, provido por Juízes togados ou togados e leigos, tem competência para a conciliação, o julgamento e a execução das infrações penais de menor potencial ofensivo.


Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a um ano, excetuados os casos em que a lei preveja procedimento especial.


Art. 62. O processo perante o Juizado Especial orientar-se-á pelos critérios da oralidade, informalidade, economia processual e celeridade, objetivando, sempre que possível, a reparação dos danos sofridos pela vítima e a aplicação de pena não privativa de liberdade.

SEÇÃO I

DA COMPETÊNCIA E DOS ATOS PROCESSUAIS


Art. 63. A competência do Juizado será determinada pelo lugar em que foi praticada a infração penal.


Art. 64. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-se em horário noturno e em qualquer dia da semana, conforme dispuserem as normas de organização judiciária.


Art. 65. Os atos processuais serão válidos sempre que preencherem as finalidades para as quais foram realizados, atendidos os critérios indicados no art. 62 desta Lei.


§ 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha havido prejuízo.


§ 2º A prática de atos processuais em outras comarcas poderá ser solicitada por qualquer meio hábil de comunicação.


§ 3º Serão objeto de registro escrito exclusivamente os atos havidos por essenciais. Os atos realizados em audiência de instrução e julgamento poderão ser gravados em fita magnética ou equivalente.


Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, sempre que possível, ou por mandado.


Parágrafo único. Não encontrado o acusado para ser citado, o Juiz encaminhará as peças existentes ao Juízo comum para adoção do procedimento previsto em lei.


Art. 67. A intimação far-se-á por correspondência, com aviso de recebimento pessoal ou, tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, mediante entrega ao encarregado da recepção, que será obrigatoriamente identificado, ou, sendo necessário, por oficial de justiça, independentemente de mandado ou carta precatória, ou ainda por qualquer meio idôneo de comunicação.


Parágrafo único. Dos atos praticados em audiência considerar-se-ão desde logo cientes as partes, os interessados e defensores.


Art. 68. Do ato de intimação do autor do fato e do mandado de citação do acusado, constará a necessidade de seu comparecimento acompanhado de advogado, com a advertência de que, na sua falta, ser-lhe-á designado defensor público.

SEÇÃO II

DA FASE PRELIMINAR


Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames periciais necessários.


Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for imediatamente encaminhado ao Juizado ou assumir o compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança.


Art. 70. Comparecendo o autor do fato e a vítima, e não sendo possível a realização imediata da audiência preliminar, será designada data próxima, da qual ambos sairão cientes.


Art. 71. Na falta do comparecimento de qualquer dos envolvidos, a Secretaria providenciará sua intimação e, se for o caso, a do responsável civil, na forma dos arts. 67 e 68 desta Lei.


Art. 72. Na audiência preliminar, presente o representante do Ministério Público, o autor do fato e a vítima e, se possível, o responsável civil, acompanhados por seus advogados, o Juiz esclarecerá sobre a possibilidade da composição dos danos e da aceitação da proposta de aplicação imediata de pena não privativa de liberdade.


Art. 73. A conciliação será conduzida pelo Juiz ou por conciliador sob sua orientação.


Parágrafo único. Os conciliadores são auxiliares da Justiça, recrutados, na forma da lei local, preferentemente entre bacharéis em Direito, excluídos os que exerçam funções na administração da Justiça Criminal.


Art. 74. A composição dos danos civis será reduzida a escrito e, homologada pelo Juiz mediante sentença irrecorrível, terá eficácia de título a ser executado no juízo civil competente.


Parágrafo único. Tratando-se de ação penal de iniciativa privada ou de ação penal pública condicionada à representação, o acordo homologado acarreta a renúncia ao direito de queixa ou representação.


Art. 75. Não obtida a composição dos danos civis, será dada imediatamente ao ofendido a oportunidade de exercer o direito de representação verbal, que será reduzida a termo.


Parágrafo único. O não oferecimento da representação na audiência preliminar não implica decadência do direito, que poderá ser exercido no prazo previsto em lei.


Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal pública incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multas, a ser especificada na proposta.


§ 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a única aplicável, o Juiz poderá reduzi-la até a metade.


§ 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado:


I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de crime, à pena privativa de liberdade, por sentença definitiva;


II - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos, pela aplicação de pena restritiva ou multa, nos termos deste artigo;


III - não indicarem os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da medida.


§ 3º Aceita a proposta pelo autor da infração e seu defensor, será submetida à apreciação do Juiz.


§ 4º Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita pelo autor da infração, o Juiz aplicará a pena restritiva de direitos ou multa, que não importará em reincidência, sendo registrada apenas para impedir novamente o mesmo benefício no prazo de cinco anos.


§ 5º Da sentença prevista no parágrafo anterior caberá a apelação referida no art. 82 desta Lei.


§ 6º A imposição da sanção de que trata o § 4º deste artigo não constará de certidão de antecedentes criminais, salvo para os fins previstos no mesmo dispositivo, e não terá efeitos civis, cabendo aos interessados propor ação cabível no juízo cível.

SEÇÃO III

DO PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO


Art. 77. Na ação penal de iniciativa pública, quando não houver aplicação de pena, pela ausência do autor do fato, ou pela não ocorrência da hipótese prevista no art. 76 desta Lei, o Ministério Público oferecerá ao Juiz, de imediato, denúncia oral, se não houver necessidade de diligências imprescindíveis.


§ 1º Para o oferecimento da denúncia, que será elaborada com base no termo de ocorrência referido no art. 69 desta Lei, com dispensa do inquérito policial, prescindir-se-á do exame do corpo de delito quando a materialidade do crime estiver aferida por boletim médico ou prova equivalente.


§ 2º Se a complexidade ou circunstâncias do caso não permitirem a formulação da denúncia, o Ministério Público poderá requerer ao Juiz o encaminhamento das peças existentes, na forma do parágrafo único do art. 66 desta Lei.


§ 3º Na ação penal de iniciativa do ofendido poderá ser oferecida queixa oral, cabendo ao Juiz verificar se a complexidade e as circunstâncias do caso determinam a adoção das providências previstas no parágrafo único do art. 66 desta Lei.


Art. 78. Oferecida a denúncia ou queixa, será reduzida a termo, entregando-se cópia ao acusado, que com ela ficará citado e imediatamente cientificado da designação de dia e hora para a audiência de instrução e julgamento, da qual também tomarão ciência o Ministério Público, o ofendido, o responsável civil e seus advogados.


§ 1º Se o acusado não estiver presente, será citado na forma dos arts. 66 e 68 desta Lei e cientificado da data da audiência de instrução e julgamento, devendo a ela trazer suas testemunhas ou apresentar requerimento para intimação, no mínimo cinco dias antes de sua realização.


§ 2º Não estando presentes o ofendido e o responsável civil, serão intimados nos termos do art. 77 desta Lei para comparecerem à audiência de instrução e julgamento.


§ 3º As testemunhas arroladas serão intimadas na forma prevista no art. 67 desta Lei.


Art. 79. No dia e hora designados para a audiência de instrução e julgamento, se na fase preliminar não tiver havido possibilidade de tentativa de conciliação e de oferecimento de proposta pelo Ministério Público, proceder-se-á nos termos dos

arts. 72, 73, 74 e 75 desta Lei.


Art. 80. Nenhum ato será adiado, determinando o Juiz, quando imprescindível, a condução coercitiva de quem deva comparecer.


Art. 81. Aberta a audiência, será dada a palavra ao defensor para responder à acusação, após o que o Juiz receberá, ou não, a denúncia ou queixa; havendo recebimento, serão ouvidas a vítima e as testemunhas de acusação e defesa, interrogando-se a seguir o acusado, se presente, passando-se imediatamente aos debates orais e à prolação da sentença.


§ 1º Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, podendo o Juiz limitar ou excluir as que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias.


§ 2º De todo o ocorrido na audiência será lavrado termo, assinado pelo Juiz e pelas partes, contendo breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência e a sentença.


§ 3º A sentença, dispensado o relatório, mencionará os elementos de convicção do Juiz.


Art. 82. Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da sentença caberá apelação, que poderá ser julgada por turma composta de três Juízes em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado.


§ 1º A apelação será interposta no prazo de dez dias, contados da ciência da sentença pelo Ministério Público, pelo réu e seu defensor, por petição escrita, da qual constarão as razões e o pedido do recorrente.


§ 2º O recorrido será intimado para oferecer resposta escrita no prazo de dez dias.


§ 3º As partes poderão requerer a transcrição da gravação da fita magnética a que alude o § 3º do art. 65 desta Lei.


§ 4º As partes serão intimadas da data da sessão de julgamento pela imprensa.


§ 5º Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.


Art. 83. Caberão embargos de declaração quando, em sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição, omissão ou dúvida.


§ 1º Os embargos de declaração serão opostos por escrito ou oralmente, no prazo de cinco dias, contados da ciência da decisão.


§ 2º Quando opostos contra sentença, os embargos de declaração suspenderão o prazo para o recurso.


§ 3º Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício.

SEÇÃO IV

DA EXECUÇÃO


Art. 84. Aplicada exclusivamente pena de multa, seu cumprimento far-se-á mediante pagamento na Secretaria do Juizado.


Parágrafo único. Efetuado o pagamento, o Juiz declarará extinta a punibilidade, determinando que a condenação não fique constando dos registros criminais, exceto para fins de requisição judicial.


Art. 85. Não efetuado o pagamento de multa, será feita a conversão em pena privativa da liberdade, ou restritiva de direitos, nos termos previstos em lei.


Art. 86. A execução das penas privativas de liberdade e restritivas de direitos, ou de multa cumulada com estas, será processada perante o órgão competente, nos termos da lei.

SEÇÃO V

DAS DESPESAS PROCESSUAIS

Art. 87. Nos casos de homologação do acordo civil e aplicação de pena restritiva de direitos ou multa (arts. 74 e 76, § 4º), as despesas processuais serão reduzidas, conforme dispuser lei estadual.

SEÇÃO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 88. Além das hipóteses do Código Penal e da legislação especial, dependerá de representação a ação penal relativa aos crimes de lesões corporais leves e lesões culposas.


Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal).


§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o acusado a período de prova, sob as seguintes condições:


I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;


II - proibição de freqüentar determinados lugares;


III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do Juiz;


IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades.


§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.


§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano.


§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra condição imposta.


§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a punibilidade.


§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do processo.


§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos.


Art. 90. As disposições desta Lei não se aplicam aos processos penais cuja instrução já estiver iniciada.


Art. 91. Nos casos em que esta Lei passa a exigir representação para a propositura da ação penal pública, o ofendido ou seu representante legal será intimado para oferecê-la no prazo de trinta dias, sob pena de decadência.


Art. 92. Aplicam-se subsidiariamente as disposições dos Códigos Penal e de Processo Penal, no que não forem incompatíveis com esta Lei.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS COMUNS


Art. 93. Lei Estadual disporá sobre o Sistema de Juizados Especiais Cíveis e Criminais, sua organização, composição e competência.


Art. 94. Os serviços de cartório poderão ser prestados, e as audiências realizadas fora da sede da Comarca, em bairros ou cidades a ela pertencentes, ocupando instalações de prédios públicos, de acordo com audiências previamente anunciadas.


Art. 95. Os Estados, Distrito Federal e Territórios criarão e instalarão os Juizados Especiais no prazo de seis meses, a contar da vigência desta Lei.


Art. 96. Esta Lei entra em vigor no prazo de sessenta dias após a sua publicação.


Art. 97. Ficam revogadas a Lei n.º 4.611, de 2 de abril de 1965 e a Lei n.º 7.244, de 7 de novembro de 1984.

Brasília, 26 de setembro de 1995; 174º da Independência e 107º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Nelson A. Jobim
4. Lei Complementar n.o 77, de 12 de janeiro de 1993 - Dispõe sobre os Juizados Especiais de Causas Cíveis e as Turmas de Recursos, cria os Juizados de Pequenas Causas e cargos de Juiz Especial
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a

seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º - Ficam mantidos na Justiça Estadual ordinária os Juizados Especiais de Causas Cíveis, bem assim as Turmas de Recursos sediadas nas comarcas da Capital, Blumenau, Chapecó, Criciúma, Itajaí, Joinville e Lages, criadas pela Lei n.º 8.151, de 22 de novembro de 1990. 

Art. 2º - Compete aos Juizados Especiais de Causas Cíveis a conciliação, julgamento e  execução de causas cíveis de menor complexidade, arroladas no artigo 5º desta Lei Complementar. 

Art. 3º - São criados os Juizados de Pequenas Causas, com competência para o processo, julgamento e execução das causas mencionadas no artigo 6º desta Lei Complementar. 

Art. 4º - Os Juizados Especiais de Causas Cíveis e os de Pequenas Causas serão jurisdicionados pelos Juízes de Direito das respectivas Varas, por Juízes de Direito ou por Juízes de Direito substitutos designados pelo Presidente do Tribunal de Justiça, mediante indicação do Corregedor Geral da Justiça, utilizando-se de servidores lotados nas Varas ou que atuem no próprio Fórum. 

Art. 5º - São causas cíveis de menor complexidade, para efeito desta Lei Complementar: 

I - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Processo Civil; 

II - as ações de despejo; 

III - as ações de registro público; 

IV - as ações de adjudicação compulsória de imóvel loteado ou não, nos termos do Decreto-lei n.o 58, de 10 de dezembro de 1937. 

Parágrafo único - As ações de despejo mencionadas no item II, deste artigo, regem-se pelas disposições da Lei n.º 8.245, de 18 de outubro de 1991, inclusive quanto ao procedimento. 

Art. 6º - São causas cíveis de pequeno valor, para efeito desta Lei Complementar: 

I - as de valor superior a 05 (cinco) vezes o salário mínimo e não excedente a 40 (quarenta) vezes o salário mínimo; 

II - as ações individuais de tutela dos direitos e interesses do consumidor, nos limites mencionados no item I deste artigo; 

III - as execuções de título extrajudicial, nos limites mencionados no item I deste artigo. 

Art. 7º - Compete aos Juizados Especiais processar os procedimentos cautelares de natureza não jurisdicional, bem como a produção antecipada de provas, justificações, protestos, notificações e interpelações. 

Art. 8º - Ficam excluídas da competência dos juizados as causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda Pública, e também as relativas a acidente de trabalho, a resíduos e à capacidade das pessoas, ainda que de cunho patrimonial. 

Art. 9º - Ocorrendo conexão ou continência, e uma das causas não constar dos elencos dos arts. 5º e 6º desta Lei Complementar, a competência para o processo e julgamento de ambas é do juízo comum. 

Art. 10 - Na petição inicial, o autor apresentará o rol de testemunhas e, se requerer perícia, formulará os quesitos. 

§ 1º - O juiz determinará a citação do réu para responder no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 2º - Com a contestação, o réu apresentará o rol das testemunhas e, em caso de perícia, formulará os quesitos. 

§ 3º - O Juiz nomeará o perito e fixará o prazo de 20 (vinte) dias para a realização da perícia, permitindo às partes oferecer pareceres técnicos, dando-lhes prazo de 5 (cinco) dias, contados da intimação, para falar sobre os laudos e pareceres. 

§ 4º - O perito cumprirá o encargo independentemente de compromisso. 

§ 5º - A critério do juiz, e se o fato o permitir, a perícia poderá consistir apenas na inquirição do perito. 

§ 6º - A impugnação ao valor da causa e as exceções serão argüidas na contestação. 

Art. 11 - Ocorrendo qualquer das hipóteses dos artigos 329 e 330 do Código de Processo Civil, será proferida a sentença conforme o estado do processo. 

Art. 12 - Não sendo caso de julgamento antecipado, o juiz designará audiência, que não se realizará em prazo inferior a 10 (dez) dias, contados da citação, e logo que encerrados os debates, sempre orais e em prazo de 10 (dez) minutos para cada parte, proferirá a sentença na audiência, ou no prazo de 05 (cinco) dias. 

Parágrafo único - Antes de iniciada a instrução, o juiz tentará conciliar as partes. 

Art. 13 - Da sentença, excetuada a homologatória de conciliação, caberá apelação, efetuando-se o julgamento por Turmas de Recursos composta de 03 (três) juízes de direito de 4ª entrância, ou, não sendo possível, por juízes de entrância igual ou superior a do prolator da sentença, podendo servir cada juiz pelo período de até 02 (dois) anos, admitida a recondução. 

§ 1º - Funcionará perante as Turmas, nos casos previstos em lei, um representante do Ministério

Público. 

§ 2º - A designação das Turmas será feita pelo Corregedor Geral da Justiça e aprovada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça. 

§ 3º - A apelação será interposta no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da sentença, por petição escrita, contendo o nome e a qualificação das partes, os fundamentos de fato e de direito, e será respondida em igual prazo. 

§ 4º - O preparo será feito no prazo de 5 (cinco) dias, contados da intimação da conta, sob pena de deserção. 

§ 5º - Após o preparo, o recorrido será intimado para oferecer resposta. 

§ 6º - Poderá a parte efetuar o preparo ao ensejo da protocolização do recurso, em quantia certa, a ser fixada pelo Conselho Disciplinar da Magistratura; o eventual saldo será incluído na conta final das custas. 

§ 7º - No julgamento dos recursos não haverá revisor e o relatório será feito oralmente, na sessão de julgamento. 

Art. 14 - As partes serão intimadas da data da sessão de julgamento, cabendo, do acórdão, embargos de declaração. 

§ 1º - Das decisões das Turmas de Recursos cabem embargos de divergência, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, para a seção civil do Tribunal de Justiça, quando houver divergência com a jurisprudência do próprio Tribunal ou de outra Turma de Recurso. 

§ 2º - A divergência indicada será cumprida por certidão do acórdão dado como divergente ou mediante citação da "Jurisprudência Catarinense", com a transcrição dos trechos que configurem o dissídio, mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 

§ 3º - Impugnados os embargos nos 15 (quinze) dias subseqüentes, serão juntados aos autos e

remetidos ao Tribunal de Justiça para julgamento, conforme dispuser o seu Regimento Interno. 

Art. 15 - No procedimento previsto nesta Lei Complementar não cabe: 

I - reconvenção, ação declaratória incidental, chamamento ao processo e denunciação da lide, salvo quanto à hipótese prevista no art. 70, inciso I, do Código de Processo Civil; admitir-se-á litisconsórcio; 

II - embargos infringentes e agravo, salvo o agravo retido; 

III - ação rescisória. 

Parágrafo único - Se feita a denunciação da lide na hipótese prevista neste artigo, bem como oferecida oposição antes da audiência de instrução e julgamento, o juiz julgará inadequado o procedimento e determinará a remessa dos autos ao juízo comum. 

Art. 16 - O juiz julgará inadequado o procedimento previsto nesta Lei Complementar e remeterá os autos ao juízo comum, nos casos em que considere imprescindível prova pericial complexa ou expedição de excessivas precatórias, bem como a citação editalícia de muitos réus. 

Parágrafo único - Se as partes, alertadas sobre as hipóteses deste artigo, concordarem, será obedecido o procedimento previsto nos artigos 9º e seguintes desta Lei Complementar. 

Art. 17 - A liquidação por artigos obedecerá ao procedimento previsto nos artigos 9º e seguintes desta Lei Complementar. 

Art. 18 - A execução da sentença processar-se-á no próprio juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto no Código de Processo Civil, com as seguintes alterações: 

a) - as sentenças serão necessariamente líquidas, contendo a conversão em índice de correção

inflacionária; 

b) - os cálculos de conversão de índices de honorários, de juros e de outras parcelas serão efetuados por servidor judicial; 

c) - a intimação da sentença será feita, sempre que possível, na própria audiência em que foi proferida, e nessa intimação o vencido será instado a cumpri-la tão logo ocorra o trânsito em julgado e advertido dos efeitos do descumprimento (alínea e); 

d) - não cumprida voluntariamente a sentença trânsita em julgado, proceder-se-á de logo a execução, salvo manifestação em sentido contrário do interessado, dispensada nova citação; 

e) - nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou de não fazer, o juiz, na sentença ou na fase de execução, cominará multa diária, arbitrada de acordo com as condições econômicas do devedor, para a hipótese de inadimplemento. Não cumprida a obrigação, o credor poderá requerer a elevação da multa ou a transformação da condenação em perdas e danos, que o juiz de imediato arbitrará, seguindo-se a execução por quantia certa, incluída a multa vencida até ali; 

a) - o juiz também poderá impor multa diária para a execução de obrigação de dar, quando evidenciada a malícia ou a resistência injustificada do devedor na ação ou na execução; 

g) - na obrigação de fazer, o juiz poderá determinar o cumprimento por outrem, fixando o valor que o devedor deverá depositar para as despesas, sob pena de multa diária; 

h) - na alienação forçada dos bens, o juiz poderá autorizar o devedor, o credor ou terceira pessoa idônea a tratar da alienação do bem penhorado, a qual se aperfeiçoará em juízo, ouvidas as partes. Se o pagamento não for à vista, será oferecida caução idônea, nos casos de alienação de bem imóvel, ou hipotecado o imóvel; 

i) - é dispensada a publicação de editais em jornais, quando se tratar de alienação de bens de pequeno valor; 

j) - o devedor poderá oferecer embargos, nos autos de execução, versando sobre: 

1. nulidade de citação no processo se lhe correu à revelia; 

2. manifesto excesso de execução; 

3. erro de cálculo; 

4. causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, superveniente à sentença. 

Art. 19 - A execução de título executivo extrajudicial (art. 6º, I) obedecerá ao disposto no Código de Processo Civil, com as modificações seguintes: 

§ 1º - Efetuada a penhora, o devedor será intimado para comparecer à audiência de conciliação, quando poderá oferecer embargos (artigo 18, j) por escrito. 

§ 2º - Na audiência, após buscado o meio mais rápido e eficaz para a solução do litígio, se possível com dispensa da alienação judicial, deverá o conciliador propor, entre outras medidas cabíveis, o pagamento de débitos a prazo ou a prestação, a dação em pagamento ou a imediata adjudicação do bem penhorado. 

§ 3º - Não apresentados os embargos em audiência, ou julgados improcedentes, qualquer das partes poderá requerer ao juiz a adoção de uma das alternativas do parágrafo anterior. 

§ 4º - Não encontrado o devedor, ou inexistindo bens penhoráveis, o processo será imediatamente extinto, devolvendo-se os documentos ao autor. 

Art. 20 - Respeitados os direitos processuais e adquiridos, esta Lei Complementar aplica-se

imediatamente aos feitos pendentes, independentemente da fase em que se encontre o processo. 

Art. 21 - As ementas dos acórdãos das Turmas de Recursos constarão de ementário elaborado pelo Tribunal de Justiça publicado trimestralmente; os acórdãos selecionados serão publicados, na íntegra, na "Jurisprudência Catarinense". 

Art. 22 - A Corregedoria Geral da Justiça estabelecerá em provimento ad referendum do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, a jurisdição das Turmas de Recursos dentro do território do Estado, e exercerá fiscalização permanente nelas e nos Juizados Especiais, adotando formulários próprios da movimentação forense. 

Art. 23 - Os juízes de direito integrantes das Turmas de Recursos poderão ser dispensados da função na justiça comum pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça, mediante proposta fundamentada da Corregedoria Geral da Justiça. 

Art. 24 - São criados 28 (vinte e oito) cargos de Juiz Especial de 4ª (quarta) entrância, sendo 10 (dez) na Comarca da Capital, 03 (três) em cada uma das Comarcas de Blumenau, Chapecó, Criciúma, Itajaí, Joinville e Lages, com a denominação numérica de ordem crescente. 

§ 1º - Os cargos de 2º e 3º Juiz Especial das Comarcas de Blumenau, Chapecó, Criciúma, Itajaí, Joinville e Lages, criados por este artigo, somente serão providos quando ocorrer a dispensa mencionada no artigo 23 desta Lei Complementar. 

§ 2º - Os cargos de Juiz Especial serão providos, sempre que possível, por remoção, respeitado o direito de opção previsto no Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado. 

Art. 25 - Compete aos Juízes Especiais: 

I - substituir desembargadores e juízes de direito em suas férias, licenças e afastamentos; 

II - integrar Juizados Especiais, Turmas de Recursos e Câmaras de Férias; 

III - compor grupos de apoio, sob a orientação do Corregedor Geral da Justiça, destinados a corrigir acúmulo de serviço forense em qualquer Comarca. 

Art. 26 - São extintos os cargos de 4º, 5º, 6º, 7º e 8º Juiz Substituto da 1ª Circunscrição Judiciária, e os cargos de 3º Juiz Substituto da 4ª, 6ª, 17ª, 20ª e 22ª Circunscrições Judiciárias. 

Art. 27 - A convocação de magistrado para a substituição de desembargador recairá sobre os juízes de direito da Comarca da Capital, de preferência entre os titulares de Varas, por área de especialização. 

Parágrafo único - É admitida a convocação de Juiz de Direito de área de especialização diversa da Câmara onde se der a substituição, se não houver, na área afim, quem possa ser convocado. 

Art. 28 - O artigo 192 e o seu § 1º da Lei n.º 5.624, de 09 de novembro de 1979, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 192 - Ao provimento inicial de Comarca ou Vara e às promoções por antigüidade ou merecimento,

precederá sempre a remoção, ressalvado o direito de opção dos juízes de outras Varas da mesma Comarca pela que houver vagado, desde que aceita pelo Tribunal, se o manifestarem no prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação do ato noticiando a vaga, e respeitada a ordem de antigüidade na Comarca. 

§ 1º - Havendo mais de um interessado na remoção, terá preferência o mais antigo, salvo motivo de relevante interesse público, declarado por voto da maioria absoluta dos membros do Órgão Especial, exigido o prazo mínimo de 01 (um) ano de efetivo exercício na entrância." 

· Com redação determinada pela Lei n.º 1.141 de 25/03/93. 

· Execução e aplicabilidade do art. 28 da Lei Complementar 077, de 12.01.1993, suspensas por decisão liminarconcedida pelo STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade (Med. Liminar) 1682-2, julgada em  01.10.1997.

Art. 29 - O artigo 294, da Lei n.º 5.624, de 09 de novembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 294 - A Aposentadoria dos magistrados será compulsória aos 70 (setenta) anos de idade ou por invalidez comprovada, e facultativa aos 30 (trinta) anos de serviço, após 05 (cinco) anos de exercício efetivo na Judicatura, com proventos integrais." 

Art. 30 - As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão por conta dos recursos

orçamentários próprios do Poder Judiciário. 

Art. 31 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 32 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n.º 8.151, de 22 de novembro de 1990. 

Florianópolis, 12 de janeiro de 1993. 

VILSON PEDRO KLEINUBING 

Leodegar da Cunha Tiscoski 
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5. Lei Complementar n.º 085, de 30 de Abril de 1993 - Altera dispositivos da Lei n.o  5.624, de 09 de novembro de 1979 (CDOJES)
Art. 1º - Os artigos 213 e 217 da Lei n.º 5.624, de 09 de novembro de 1979, passam a ter a seguinte

redação: 

...

Art. 217 - Na primeira instância, durante as férias coletivas, terão curso os seguintes processos, cujos prazos não se suspenderão pela superveniência delas:

"I - os processos criminais de réus presos, os respectivos recursos e os pedidos de prisão preventiva; 

"II - os processos regidos pela Lei n.º 6.368, de 21 de outubro de 1976; 

"III - o habeas corpus e o mandado de segurança; 

"IV - as medidas cautelares urgentes e os atos indispensáveis para evitar perecimento de direito; 

"V - os processos de rito sumaríssimo, definidos no art. 275 do Código de Processo Civil, e os inseridos na competência dos Juizados Especiais." 

...

6. Lei Estadual n.º 1.141/93-SC - Dispõe sobre os Juizados Especiais de Causas Cíveis e as Turmas de Recursos, cria os Juizados de Pequenas Causas e cargos de Juiz Especial

O Presidente da Assembléia Legislativa de Santa Catarina promulga a seguinte lei:

Art. 1º - Ficam mantidos na Justiça Estadual ordinária os Juizados Especiais de Causas Cíveis, bem assim as Turmas de Recursos sediadas nas comarcas da Capital, Blumenau, Chapecó, Criciúma, Itajaí, Joinville e Lages, criadas pela Lei n.º 8.151, de 22 de novembro de 1990. 

Art. 2º - Compete aos Juizados Especiais de Causas Cíveis a conciliação, julgamento e  execução de causas cíveis de menor complexidade, arroladas no artigo 5º desta Lei Complementar. 

Art. 3º - São criados os Juizados de Pequenas Causas, com competência para o processo, julgamento e execução das causas mencionadas no artigo 6º desta Lei Complementar. 

Art. 4º - Os Juizados Especiais de Causas Cíveis e os de Pequenas Causas serão jurisdicionados pelos Juízes de Direito das respectivas Varas, por Juízes de Direito ou por Juízes de Direito substitutos designados pelo Presidente do Tribunal de Justiça, mediante indicação do Corregedor Geral da Justiça, utilizando-se de servidores lotados nas Varas ou que atuem no próprio Fórum. 

Art. 5º - São causas cíveis de menor complexidade, para efeito desta Lei Complementar: 

I - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Processo Civil; 

II - as ações de despejo; 

III - as ações de registro público; 

IV - as ações de adjudicação compulsória de imóvel loteado ou não, nos termos do Decreto-lei n.o 58, de 10 de dezembro de 1937. 

Parágrafo único - As ações de despejo mencionadas no item II, deste artigo, regem-se pelas disposições da Lei n.º 8.245, de 18 de outubro de 1991, inclusive quanto ao procedimento. 

Art. 6º - São causas cíveis de pequeno valor, para efeito desta Lei Complementar: 

I - as de valor superior a 05 (cinco) vezes o salário mínimo e não excedente a 40 (quarenta) vezes o salário mínimo; 

II - as ações individuais de tutela dos direitos e interesses do consumidor, nos limites mencionados no item I deste artigo; 

III - as execuções de título extrajudicial, nos limites mencionados no item I deste artigo. 

Art. 7º - Compete aos Juizados Especiais processar os procedimentos cautelares de natureza não jurisdicional, bem como a produção antecipada de provas, justificações, protestos, notificações e interpelações. 

Art. 8º - Ficam excluídas da competência dos juizados as causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda Pública, e também as relativas a acidente de trabalho, a resíduos e à capacidade das pessoas, ainda que de cunho patrimonial. 

Art. 9º - Ocorrendo conexão ou continência, e uma das causas não constar dos elencos dos arts. 5º e 6º desta Lei Complementar, a competência para o processo e julgamento de ambas é do juízo comum. 

Art. 10 - Na petição inicial, o autor apresentará o rol de testemunhas e, se requerer perícia, formulará os quesitos. 

§ 1º - O juiz determinará a citação do réu para responder no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 2º - Com a contestação, o réu apresentará o rol das testemunhas e, em caso de perícia, formulará os quesitos. 

§ 3º - O Juiz nomeará o perito e fixará o prazo de 20 (vinte) dias para a realização da perícia, permitindo às partes oferecer pareceres técnicos, dando-lhes prazo de 5 (cinco) dias, contados da intimação, para falar sobre os laudos e pareceres. 

§ 4º - O perito cumprirá o encargo independentemente de compromisso. 

§ 5º - A critério do juiz, e se o fato o permitir, a perícia poderá consistir apenas na inquirição do perito. 

§ 6º - A impugnação ao valor da causa e as exceções serão argüidas na contestação. 

Art. 11 - Ocorrendo qualquer das hipóteses dos artigos 329 e 330 do Código de Processo Civil, será proferida a sentença conforme o estado do processo. 

Art. 12 - Não sendo caso de julgamento antecipado, o juiz designará audiência, que não se realizará em prazo inferior a 10 (dez) dias, contados da citação, e logo que encerrados os debates, sempre orais e em prazo de 10 (dez) minutos para cada parte, proferirá a sentença na audiência, ou no prazo de 05 (cinco) dias. 

Parágrafo único - Antes de iniciada a instrução, o juiz tentará conciliar as partes. 

Art. 13 - Da sentença, excetuada a homologatória de conciliação, caberá apelação, efetuando-se o julgamento por Turmas de Recursos composta de 03 (três) juízes de direito de 4ª entrância, ou, não sendo possível, por juízes de entrância igual ou superior a do prolator da sentença, podendo servir cada juiz pelo período de até 02 (dois) anos, admitida a recondução. 

§ 1º - Funcionará perante as Turmas, nos casos previstos em lei, um representante do Ministério

Público. 

§ 2º - A designação das Turmas será feita pelo Corregedor Geral da Justiça e aprovada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça. 

§ 3º - A apelação será interposta no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da sentença, por petição escrita, contendo o nome e a qualificação das partes, os fundamentos de fato e de direito, e será respondida em igual prazo. 

§ 4º - O preparo será feito no prazo de 5 (cinco) dias, contados da intimação da conta, sob pena de deserção. 

§ 5º - Após o preparo, o recorrido será intimado para oferecer resposta. 

§ 6º - Poderá a parte efetuar o preparo ao ensejo da protocolização do recurso, em quantia certa, a ser fixada pelo Conselho Disciplinar da Magistratura; o eventual saldo será incluído na conta final das custas. 

§ 7º - No julgamento dos recursos não haverá revisor e o relatório será feito oralmente, na sessão de julgamento. 

Art. 14 - As partes serão intimadas da data da sessão de julgamento, cabendo, do acórdão, embargos de declaração. 

§ 1º - Das decisões das Turmas de Recursos cabem embargos de divergência, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, para a seção civil do Tribunal de Justiça, quando houver divergência com a jurisprudência do próprio Tribunal ou de outra Turma de Recurso. 

§ 2º - A divergência indicada será cumprida por certidão do acórdão dado como divergente ou mediante citação da "Jurisprudência Catarinense", com a transcrição dos trechos que configurem o dissídio, mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 

§ 3º - Impugnados os embargos nos 15 (quinze) dias subseqüentes, serão juntados aos autos e

remetidos ao Tribunal de Justiça para julgamento, conforme dispuser o seu Regimento Interno. 

Art. 15 - No procedimento previsto nesta Lei Complementar não cabe: 

I - reconvenção, ação declaratória incidental, chamamento ao processo e denunciação da lide, salvo quanto à hipótese prevista no art. 70, inciso I, do Código de Processo Civil; admitir-se-á litisconsórcio; 

II - embargos infringentes e agravo, salvo o agravo retido; 

III - ação rescisória. 

Parágrafo único - Se feita a denunciação da lide na hipótese prevista neste artigo, bem como oferecida oposição antes da audiência de instrução e julgamento, o juiz julgará inadequado o procedimento e determinará a remessa dos autos ao juízo comum. 

Art. 16 - O juiz julgará inadequado o procedimento previsto nesta Lei Complementar e remeterá os autos ao juízo comum, nos casos em que considere imprescindível prova pericial complexa ou expedição de excessivas precatórias, bem como a citação editalícia de muitos réus. 

Parágrafo único - Se as partes, alertadas sobre as hipóteses deste artigo, concordarem, será obedecido o procedimento previsto nos artigos 9º e seguintes desta Lei Complementar. 

Art. 17 - A liquidação por artigos obedecerá ao procedimento previsto nos artigos 9º e seguintes desta Lei Complementar. 

Art. 18 - A execução da sentença processar-se-á no próprio juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto no Código de Processo Civil, com as seguintes alterações: 

a) - as sentenças serão necessariamente líquidas, contendo a conversão em índice de correção

inflacionária; 

b) - os cálculos de conversão de índices de honorários, de juros e de outras parcelas serão efetuados por servidor judicial; 

c) - a intimação da sentença será feita, sempre que possível, na própria audiência em que foi proferida, e nessa intimação o vencido será instado a cumpri-la tão logo ocorra o trânsito em julgado e advertido dos efeitos do descumprimento (alínea e); 

d) - não cumprida voluntariamente a sentença trânsita em julgado, proceder-se-á de logo a execução, salvo manifestação em sentido contrário do interessado, dispensada nova citação; 

e) - nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou de não fazer, o juiz, na sentença ou na fase de execução, cominará multa diária, arbitrada de acordo com as condições econômicas do devedor, para a hipótese de inadimplemento. Não cumprida a obrigação, o credor poderá requerer a elevação da multa ou a transformação da condenação em perdas e danos, que o juiz de imediato arbitrará, seguindo-se a execução por quantia certa, incluída a multa vencida até ali; 

a) - o juiz também poderá impor multa diária para a execução de obrigação de dar, quando evidenciada a malícia ou a resistência injustificada do devedor na ação ou na execução; 

g) - na obrigação de fazer, o juiz poderá determinar o cumprimento por outrem, fixando o valor que o devedor deverá depositar para as despesas, sob pena de multa diária; 

h) - na alienação forçada dos bens, o juiz poderá autorizar o devedor, o credor ou terceira pessoa idônea a tratar da alienação do bem penhorado, a qual se aperfeiçoará em juízo, ouvidas as partes. Se o pagamento não for à vista, será oferecida caução idônea, nos casos de alienação de bem imóvel, ou hipotecado o imóvel; 

i) - é dispensada a publicação de editais em jornais, quando se tratar de alienação de bens de pequeno valor; 

j) - o devedor poderá oferecer embargos, nos autos de execução, versando sobre: 

1. nulidade de citação no processo se lhe correu à revelia; 

2. manifesto excesso de execução; 

3. erro de cálculo; 

4. causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, superveniente à sentença. 

Art. 19 - A execução de título executivo extrajudicial (art. 6º, I) obedecerá ao disposto no Código de Processo Civil, com as modificações seguintes: 

§ 1º - Efetuada a penhora, o devedor será intimado para comparecer à audiência de conciliação, quando poderá oferecer embargos (artigo 18, j) por escrito. 

§ 2º - Na audiência, após buscado o meio mais rápido e eficaz para a solução do litígio, se possível com dispensa da alienação judicial, deverá o conciliador propor, entre outras medidas cabíveis, o pagamento de débitos a prazo ou a prestação, a dação em pagamento ou a imediata adjudicação do bem penhorado. 

§ 3º - Não apresentados os embargos em audiência, ou julgados improcedentes, qualquer das partes poderá requerer ao juiz a adoção de uma das alternativas do parágrafo anterior. 

§ 4º - Não encontrado o devedor, ou inexistindo bens penhoráveis, o processo será imediatamente extinto, devolvendo-se os documentos ao autor. 

Art. 20 - Respeitados os direitos processuais e adquiridos, esta Lei Complementar aplica-se imediatamente aos feitos pendentes, independentemente da fase em que se encontre o processo. 

Art. 21 - As ementas dos acórdãos das Turmas de Recursos constarão de ementário elaborado pelo Tribunal de Justiça publicado trimestralmente; os acórdãos selecionados serão publicados, na íntegra, na "Jurisprudência Catarinense". 

Art. 22 - A Corregedoria Geral da Justiça estabelecerá em provimento ad referendum do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, a jurisdição das Turmas de Recursos dentro do território do Estado, e exercerá fiscalização permanente nelas e nos Juizados Especiais, adotando formulários próprios da movimentação forense. 

Art. 23 - Os juízes de direito integrantes das Turmas de Recursos poderão ser dispensados da função na justiça comum pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça, mediante proposta fundamentada da Corregedoria Geral da Justiça. 

Art. 24 - São criados 28 (vinte e oito) cargos de Juiz Especial de 4ª (quarta) entrância, sendo 10 (dez) na Comarca da Capital, 03 (três) em cada uma das Comarcas de Blumenau, Chapecó, Criciúma, Itajaí, Joinville e Lages, com a denominação numérica de ordem crescente. 

§ 1º - Os cargos de 2º e 3º Juiz Especial das Comarcas de Blumenau, Chapecó, Criciúma, Itajaí, Joinville e Lages, criados por este artigo, somente serão providos quando ocorrer a dispensa mencionada no artigo 23 desta Lei Complementar. 

§ 2º - Os cargos de Juiz Especial serão providos, sempre que possível, por remoção, respeitado o direito de opção previsto no Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado. 

Art. 25 - Compete aos Juízes Especiais: 

I - substituir desembargadores e juízes de direito em suas férias, licenças e afastamentos; 

II - integrar Juizados Especiais, Turmas de Recursos e Câmaras de Férias; 

III - compor grupos de apoio, sob a orientação do Corregedor Geral da Justiça, destinados a corrigir acúmulo de serviço forense em qualquer Comarca. 

Art. 26 - São extintos os cargos de 4º, 5º, 6º, 7º e 8º Juiz Substituto da 1ª Circunscrição Judiciária, e os cargos de 3º Juiz Substituto da 4ª, 6ª, 17ª, 20ª e 22ª Circunscrições Judiciárias. 

Art. 27 - A convocação de magistrado para a substituição de desembargador recairá sobre os juízes de direito da Comarca da Capital, de preferência entre os titulares de Varas, por área de especialização. 

Parágrafo único - É admitida a convocação de Juiz de Direito de área de especialização diversa da Câmara onde se der a substituição, se não houver, na área afim, quem possa ser convocado. 

Art. 28 - O artigo 192 e o seu § 1º da Lei n.º 5.624, de 09 de novembro de 1979, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 192 - Ao provimento inicial de Comarca ou Vara e às promoções por antigüidade ou merecimento,

precederá sempre a remoção, ressalvado o direito de opção dos juízes de outras Varas da mesma Comarca pela que houver vagado, desde que aceita pelo Tribunal, se o manifestarem no prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação do ato noticiando a vaga, e respeitada a ordem de antigüidade na Comarca. 

§ 1º - Havendo mais de um interessado na remoção, terá preferência o mais antigo, salvo motivo de relevante interesse público, declarado por voto da maioria absoluta dos membros do Órgão Especial, exigido o prazo mínimo de 01 (um) ano de efetivo exercício na entrância." 

· Execução e aplicabilidade (do art. 28 da Lei Complementar 077, de 12.01.1993) suspensas por decisão liminar, concedida pelo STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade (Med. Liminar) 1682-2, julgada em  01.10.1997.

Art. 29 - O artigo 294, da Lei n.º 5.624, de 09 de novembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 294 - A Aposentadoria dos magistrados será compulsória aos 70 (setenta) anos de idade ou por invalidez comprovada, e facultativa aos 30 (trinta) anos de serviço, após 05 (cinco) anos de exercício efetivo na Judicatura, com proventos integrais." 

Art. 30 - As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão por conta dos recursos orçamentários próprios do Poder Judiciário. 

Art. 31 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 32 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n.º 8.151, de 22 de novembro de 1990. 

Florianópolis, 25 de março de 1993.

Dep. IVAN RANZOLIN

Presidente da Assembléia Legislativa

7. Lei 5.624/79 – Dispõe sobre a adaptação do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado de Santa Catarina à Lei Orgânica da Magistratura Nacional

...

Art. 8º - A criação, alteração, extinção ou classificação das comarcas, será feita em função dos dados referentes à extensão territorial, número de habitantes, número de eleitores, receita tributária e movimento forense, atendidos os seguintes índices mínimos: 1ª entrância - 100; 2ª entrância - 200; 3ª entrância - 300 e 4ª entrância - 600. 

§1º - Os Índices resultarão da soma dos coeficientes relativos aos elementos especificados, na

proporção seguinte: 1 por 100 km2; 1 por 1.000 habitantes, com população não inferior a vinte mil (20.000) habitantes; 1 por 1.000 eleitores, com o mínimo de seis mil (6.000) eleitores; 1 por setenta salários mínimos da Capital com a receita tributária municipal mínima de duas mil vezes o salário mínimo da Capital e 2 por dezena de feitos judiciais, com movimento forense anual de, no mínimo, cento e cinqüenta (150) feitos judiciais. 

§2º - Considera-se receita tributária a totalidade dos tributos recebidos pelos municípios que compõem a comarca, inclusive transferências e cotas de participação. 

§3º - Serão computados, para efeito deste artigo, apenas os processos de qualquer natureza que

exijam sentenças de que resulte coisa julgada, formal ou material. 

§4º- Os índices acima previstos poderão ser reduzidos até a metade, a critério do Tribunal, em relação a Município com precários meios de comunicação. 

§5º - O desdobramento de Juízos nas comarcas de 3ª entrância, com competência jurisdicional

cumulativa no cível e crime, somente pode ser proposto a partir do momento em que o movimento estatístico correspondente a processos ajuizados, no cível, crime e menores, apresentar, num levantamento trienal, a média anual igual ou superior a 500 feitos. 

§6º - Somente será criada nova vara, no cível ou no crime, nas comarcas de maior importância,

atendidos os requisitos constantes do art. 7º e se o total de processos distribuídos em cada um dos três anos anteriores superar o índice de trezentos feitos por juiz. 

Art. 9º - Os dados referidos no artigo anterior serão apurados no ano precedente ao do pedido de criação de comarca, de varas ou elevação de entrância. 

... 

8. Ato Regimental n.º 27/95 – Regimento Interno do Conselho Supervisor dos Juizados Informais de Pequenas Causas.

                    O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, por seu Órgão

                    Especial, no uso de suas atribuições, resolve baixar e determinar

                    que se observe o seguinte:

DISPOSIÇÃO INICIAL

Art. 1º -  Ao Conselho Supervisor dos Juizados Informais de Pequenas Causas, órgão integrante do Sistema Estadual de Juizados de Pequenas Causas, criado pela Lei n.º 8.271, de 19 de junho de 1991, compete planejar e orientar, administrativamente, o funcionamento e as diretrizes do referido sistema. 

Parágrafo único - Incumbe, ainda, ao Conselho Supervisor propor ao Tribunal de Justiça a instalação e extinção dos Juizados, a edição de normas complementares à referida lei e a iniciativa das alterações legislativas que tenha por necessárias na esfera estadual. 

CAPITULO I

DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Art. 2º - Compõem o Conselho Supervisor: 

I - como seu Presidente, o Presidente do Tribunal de Justiça; 

II - o Corregedor Geral da Justiça, ou, na impossibilidade do comparecimento, um Juiz Corregedor Auxiliar, pelo mesmo designado; 

III - um juiz de direito da comarca da Capital, indicado pelo Órgão Especial. 

§ 1º -  São membros natos do Conselho Supervisor o Presidente do Tribunal de Justiça e o Corregedor Geral da Justiça. 

§ 2º - O mandato do juiz de direito designado terá duração de dois anos, contados da posse, vedada mais de uma recondução. 

§ 3º - O Presidente, nas suas faltas, ausências e impedimentos, será substituído  pelo Corregedor Geral da Justiça, que assumirá a presidência da sessão do Conselho Supervisor, convocando desembargador do Órgão Especial do Tribunal de Justiça para complementar sua composição. 

§ 4º - Na falta, licença ou impedimento do juiz de direito designado, será ele substituído pelo

suplente escolhido concomitantemente pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça.  

§ 5º - Não poderão simultaneamente compor o Conselho Supervisor parentes consangüíneos ou afins, na linha ascendente ou descendente, e, na colateral, até o terceiro grau, inclusive. 

§ 6º - Prevista a vaga do Conselheiro designado, o Secretário informará ao Presidente, se possível com antecedência de trinta dias, para o pedido de indicação de substituição. 

Art. 3º - O Conselho só funcionará com a presença de todos os seus  membros. 

Art. 4º - As sessões serão públicas, devendo lavrar a ata o Secretário. 

CAPITULO II

DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO SUPERVISOR

Art. 5º - Compete ao Conselho Supervisor: 

I -  planejar e orientar o funcionamento dos Juizados Informais de Pequenas Causas; 

II - propor ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça a instalação dos Juizados Informais de Pequenas Causas e respectiva extinção; 

III - sugerir ao Presidente do Tribunal de Justiça a designação do Juiz Coordenador e homologar as indicações dos conciliadores e árbitros dos Juizados Informais de Pequenas Causas; 

IV - apreciar e autorizar a instalação de Órgão conciliatório distrital e subdistrital, mediante proposta do Juiz Coordenador; 

V - propor a criação de cargos administrativos, a nível de secretaria, para funcionamento dos Juizados; 

VI - determinar correições; 

VII - propor a substituição do Juiz Coordenador; 

VIII - determinar a substituição dos conciliadores e árbitros; 

IX - elaborar o regimento interno da Secretaria do Juizado Informal de Pequenas Causas (art. 10 da Lei n.º 8.271, de 19/06/91); 

X - exercer quaisquer outras atribuições que lhe forem conferidas em lei ou regimento. 

CAPITULO III

DA COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE

Art. 6º - Ao Presidente do Conselho Supervisor compete: 

I - dar posse ao Conselheiro, lavrando o Secretário o respectivo termo; 

II - presidir as sessões do Conselho Supervisor; 

III - dirigir e superintender os trabalhos que se realizarem sob sua presidência, mantendo a ordem e regulando a discussão entre os Conselheiros, encaminhando e apurando as votações e proclamando o resultado delas; 

IV - designar o Secretário do Conselho Supervisor, necessariamente bacharel em direito, dentre os servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça; 

V - proferir voto de qualidade; 

VI - convocar as sessões extraordinárias do Conselho; 

VII - fazer publicar as decisões do Conselho; 

VIII - expedir os atos necessários ao cumprimento das decisões do Conselho; 

IX - distribuir os processos entre os membros do Conselho, para que sirvam de relator, assegurada a igualdade; 

X - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas em lei ou regimento. 

CAPITULO IV

DO CONSELHEIRO

Art. 7º - São atribuições do Conselheiro: 

I - ordenar e dirigir os processos que lhe forem afetos; 

II - determinar às autoridades judiciárias, nos limites de sua competência, as providências relativas ao andamento dos processos; 

III - submeter ao Conselho questões de ordem para o bom andamento dos processos; 

IV - indeferir de plano postulações destituídas de fundamento ou amparo legal; 

V - emitir parecer e formular proposições; 

VI - homologar pedido de desistência; 

VII - ordenar o suprimento de formalidades sanáveis. Art. 8º - Qualquer conselheiro pode propor a reforma do regimento, apresentando projeto escrito e fundamentado. § 1º - Apresentada a sugestão, será fornecida cópia a todos os Conselheiros, e o Presidente designará dia para discussão e votação do projeto. § 2º -  Se forem apresentadas emendas, será designada nova data para apreciação do projeto, a menos que o Conselho Supervisor se julgue habilitado a decidir sobre elas na mesma sessão. Art. 9º - As propostas de reforma serão submetidas ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça. 

CAPITULO V

DAS SESSÕES

Art. 10 - O Conselho Supervisor reunir-se-á, ordinariamente, na primeira terça-feira de cada mês e extraordinariamente por convocação do Presidente. 

§ 1º - Sempre que o determinar a necessidade do serviço, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça poderá alterar a data das sessões ordinárias. 

§ 2º - Sendo necessário, o Presidente convocará para participar das sessões qualquer dos juízes integrantes do Sistema dos Juizados Informais de Pequenas Causas, que, entretanto, não terá voto. 

Art. 11 - As sessões terão início em hora fixada pelo Presidente e sua duração dependerá da necessidade do serviço. 

Art. 12 - Será lavrada, em livro próprio, ata de cada sessão, da qual constará: 

I - dia, mês e ano da sessão, com a indicação da respectiva ordem numérica, e as horas de abertura e encerramento; 

II - os nomes dos membros do Conselho que a tenham presidido, e dos que compareceram; 

III - as propostas apresentadas, com a correspondente decisão; 

IV - a indicação da matéria tratada e votada; 

V - tudo o mais que tenha ocorrido de relevante. 

§ 1º - A ata será lavrada pelo Secretário do Conselho, que, para isso, receberá do Presidente todos os elementos necessários, após cada sessão. 

§ 2º  - Aprovada no início de cada sessão, a ata da sessão anterior será assinada pelo Presidente e pelo Secretário. 

§ 3º - Não se mencionarão, na ata, os votos vencidos, declarando-se apenas se o resultado foi obtido por unanimidade ou maioria. 

Art. 13 - O Presidente dará a palavra, durante a sessão, aos membros do Conselho Supervisor, que poderão apartear uns aos outros mediante autorização do aparteado. 

Art. 14 - As deliberações serão tomadas por maioria de votos. 

CAPITULO VI

DO REGISTRO E DISTRIBUIÇÃO DOS FEITOS

Art. 15 - Os requerimentos e proposições serão protocolados no dia da entrada, no protocolo geral do Tribunal de Justiça, na ordem de recebimento, e registrados,  no primeiro dia útil imediato, na Secretaria do Conselho. 

Art. 16 - 0 registro far-se-á em numeração contínua no tombo geral. 

Art. 17 - A distribuição será promovida pelo Presidente do Conselho, mediante sorteio entre os seus membros, assegurada a igualdade. 

CAPITULO VII

DA SECRETARIA DO CONSELHO

Art. 18 - À Secretaria do Conselho, dirigida pelo Secretário designado, incumbe a execução dos serviços administrativos. 

Parágrafo único - Em suas faltas e impedimentos, o Secretário do Conselho será substituído por servidor também bacharel em direito, designado pelo Presidente. 

Art. 19 - Ao Secretário incumbe: 

I - cumprir e fazer cumprir as determinações do Conselho, do Presidente e seus membros; 

II - apresentar ao Presidente quaisquer petições e papéis dirigidos ao Conselho; 

III - secretariar o Presidente na distribuição dos feitos; 

IV -  registrar e controlar, de forma sistematizada, em livros próprios, o andamento e a movimentação dos processos; 

V - lavrar termos e certidões nos processos em curso; 

VI - supervisionar a execução e a expedição da correspondência do Conselho, arquivando e mantendo sob sua guarda as respectivas cópias; 

VII -  preparar a matéria para divulgação no "Diário da Justiça", e conferir a exatidão daspublicações;  

VIII - propor a aquisição do material necessário aos serviços da Secretaria; 

IX -  supervisionar os serviços da Secretaria e distribui-los entre seus auxiliares; 

X - desempenhar outras atribuições inerentes ao cargo ou determinadas pelo Presidente. 

CAPITULO VIII

DA INSTALAÇÃO E EXTINÇÃO DOS JUIZADOS INFORMAIS DE PEQUENAS CAUSAS ÓRGÃOS CONCILIATÓRIOS

Art. 20 - A proposta de instalação e extinção dos Juizados Informais de Pequenas Causas é de competência do Conselho Supervisor, como também a deliberação cm relação ao funcionamento dos órgãos conciliatórios. 

Art. 21 - Comportando a comarca onde se encontra em funcionamento o Juizado Informal de Pequenas Causas ampliação e distribuição dos serviços pelos distritos e subdistritos, poderá ser autorizada diretamente pelo Conselho Supervisor a criação do órgão de conciliação distrital e subdistrital. 

Art. 22 - Aos Diretores de Foro incumbe, ouvidos os juízes da comarca, formular ao Conselho Supervisor pedido de instalação dos Juizados Informais de Pequenas Causas, sugerindo os nomes do Juiz Coordenador e respectivo suplente. Parágrafo único – Havendo mais de um juiz interessado na coordenação do Juizado, deverá o Diretor do Foro remeter ao Conselho Supervisor lista nominativa dos interessados. 

Art. 23 - Compete ao Juiz Coordenador formular pedido de instalação dos órgãos conciliatórios distritais e subdistritais, e indicar, para homologação, os conciliadores e árbitros. 

Art. 24 - 0 pedido de instalação do Juizado Informal e dos  órgãos conciliatórios deverá ser encaminhado com indicação dos servidores disponíveis para o respectivo funcionamento. 

Art. 25 - Enquanto não criados por lei os cargos de auxiliares de justiça correspondentes aos Juizados Informais de Pequenas Causas, serão eles exercidos por servidores do Quadro de Pessoal da Justiça de Primeiro Grau do Estado, mediante designação do respectivo Diretor do Foro. 

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26 - Este regimento entrará em vigor quinze dias depois de publicado no Diário da Justiça, que se seguirá à sua aprovação pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça. 

                                     Sala de Sessões, em Florianópolis, 30 de junho de 1995.

Tycho Brahe Fernandes Neto, Presidente TJSC

- Relatório final do IV Encontro dos Coordenadores de Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Brasil - RJ/1998


Os coordenadores de Juizados Especiais do Brasil, reunidos nos dias 9, 10 e 11 de novembro de 1998, na cidade do Rio de Janeiro - RJ, com o objetivo de compartilhar experiências e uniformizar procedimentos, tendo por base a Lei n.º 9.099/95, RESOLVEM:


I - apresentar as seguintes Proposições de Caráter Genérico e Sugestões:

1 - Para cumprir suas relevantes tarefas, os Juizados Especiais devem ser estruturados em

acomodações adequadas, com pessoal qualificado e Juízes com dedicação exclusiva nos

Juizados e nas Turmas Recursais.

2 - Sugere-se aos Tribunais de Justiça a criação da Coordenadoria Estadual de Juizados

Especiais.

3 - Recomenda-se a realização de Encontros Estaduais para difusão das conclusões adotadas pelo Fórum Permanente dos Coordenadores dos Juizados Especiais.

4 - Sugere-se que os Juízes Leigos e Conciliadores sejam gratificados pelo exercício da função.

5 - Deve ser priorizada a informatização dos Juizados Especiais.

6 - Criação de banco de dados especificamente sobre Juizados Especiais, centrado na AMB - Associação dos Magistrados Brasileiros.

7 - Instituição de prêmio para o trabalho jurídico ou social realizado por Juiz de Direito de Juizado Especial, cuja premiação seja apreciada por uma comissão criada pela AMB -

Associação dos Magistrados Brasileiros.

8 - Sugere-se a observação dos seguintes enunciados: 


"A incompetência territorial pode ser reconhecida, pelo Juiz, de ofício, em razão dos princípios processuais informativos dos Juizados Especiais, extinguindo-se o processo na forma do artigo 51, inciso III, da Lei 9.099/95." 


"É vedada a acumulação das condições de preposto e advogado, na mesma pessoa (art. 35, I e 36, II da Lei 8.906/94 c/c art. 23 do Código de Ética e Disciplina da OAB)." 

  
"O ajuizamento de ação cautelar preparatória nos Juizados Especiais Cíveis pressupõe que o mesmo seja o Juízo competente para a ação principal." 


"A audiência de conciliação, na execução de títulos executivo extrajudicial, é obrigatória e o executado, querendo embargar, deverá fazê-lo neste momento (artigo 53, §§  1.º e 3.º)." 


II - rever as conclusões emitidas nos Encontros anteriores, passando as mesmas a se constituírem em ENUNCIADOS do Fórum Permanente dos Coordenadores dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Brasil. Nova Redação das Conclusões:

I Encontro: Cíveis e Criminais

II Encontro: Criminais

ENUNCIADOS CÍVEIS:

ENUNCIADO 001 - O procedimento do Juizado Especial cível é facultativo para o autor.

ENUNCIADO 002 - As causas cíveis enumeradas no Art. 275, II do CPC, ainda que de valor superior a quarenta salários mínimos, podem ser propostas no Juizado Especial.

ENUNCIADO 003 - A lei local não poderá ampliar a competência do Juizado Especial.

ENUNCIADO 004 - Nos Juizados Especiais só se admite a ação de despejo prevista no art. 47, III, da Lei 8.245/91.

ENUNCIADO 005 - A correspondência recebida na residência da parte, é eficaz para efeito de Citação/Intimação.

ENUNCIADO 006 - Não é necessária a presença de Juiz Togado ou Leigo, na sessão de Conciliação.

ENUNCIADO 007 - A sentença que homologa o Laudo Arbitral é irrecorrível.

ENUNCIADO 008 - As ações cíveis sujeitas aos procedimentos especiais, não são admissíveis nos Juizados Especiais.

ENUNCIADO 009 -  O condomínio residencial poderá propor ação no Juizado Especial, nas hipóteses do art. 275, II, "b", do CPC.

ENUNCIADO 010 - A contestação poderá ser apresentada até a audiência de Instrução e Julgamento.

ENUNCIADO 011 - A ausência de contestação, escrita ou oral, implica em revelia, quando nas causas de valor superior a vinte salários mínimos.

ENUNCIADO 012 - A prova pericial é admissível na hipótese do art. 35 da Lei 9.099/95.

ENUNCIADO 013 - O prazo para recurso no Juizado Cível conta-se do recebimento da correspondência e não da juntada do "AR" ao processo. 

ENUNCIADO 014 - Os bens de família nas Ações de Execução dos Juizados Especiais, não estão sujeitos à penhora.

ENUNCIADO 015 - Nos Juizados Especiais não é cabível o Recurso de Agravo.

ENUNCIADOS CRIMINAIS:

ENUNCIADO 007 - A Aplicação de prestação social alternativa é cabível, com fundamento no art. 5º, XLVI, "d", da Constituição Federal.

ENUNCIADO 008 - A multa deve ser fixada em dias-multa, tendo em vista o art. 92 da lei 9.099/95, que determina a aplicação subsidiária do Código Penal e de Processo Penal.

ENUNCIADO 009 - A intimação do Autor do fato para a audiência preliminar deve conter a advertência da necessidade de acompanhamento de advogado, e que na sua falta ser-lhe-á nomeado defensor.

ENUNCIADO 010 - Havendo conexão entre crimes da competência do Juizado Especial e do Juízo Penal comum, prevalece a competência deste último.

ENUNCIADO 011 - Não devem ser levados em consideração os acréscimos do concurso formal, do crime continuado e as causas especiais de aumento da pena para efeito de aplicação da lei 9.099/95.

ENUNCIADO 012 - O processo só será remetido ao Juízo comum após denúncia e tentativa de citação pessoal no Juizado Especial.

ENUNCIADO 013 - É cabível o encaminhamento de proposta de transição através de carta precatória.

ENUNCIADO 014 - Não paga a multa decorrente de transação, o procedimento continua.

ENUNCIADO 015 - A multa decorrente da sentença deve ser executada pela Fazenda Nacional.

ENUNCIADO 016 - Nas hipóteses em que a condenação anterior não causa reincidência é cabível a suspensão condicional do processo.

ENUNCIADO 017 - É cabível, quando necessário, o interrogatório através de carta precatória por não ferir os princípios que regem a lei 9.099/95.

ENUNCIADO 018 - Na hipótese de fato complexo, as peças de informação deverão ser encaminhadas à delegacia policial para as diligências necessárias. Retornando ao Juizado e sendo o caso do artigo 77, parágrafo 2º da lei 9.099/95, será encaminhado ao Juízo Penal comum.

ENUNCIADO 019 - Não cabe recurso em sentido estrito no Juizado Especial Criminal.

ENUNCIADO 020 - A proposta de transação de pena restritiva de direitos é cabível mesmo quando o tipo em abstrato só comporta pena de multa.

ENUNCIADO 021 - O inadimplemento do avançado na transação penal, pelo autor do fato, importa em desconstituição do acordo e, após cientificação do interessado e seu defensor, determina a remessa dos autos ao Ministério Público.

ENUNCIADO 022 - Na vigência do "sursis", decorrente de condenação por contravenção penal, não perderá o autor do fato o direito a suspensão condicional do processo por prática de crime posterior.

ENUNCIADO 023 - A transação penal e suspensão condicional do processo não podem ser propostas pelo Juiz quando o Ministério Público não o fizer. Todavia, provocada pela parte, decidirá a respeito.

DECISÕES FINAIS:

1. Aprovar a realização do V ENCONTRO NACIONAL DE COORDENADORES DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS, a ser realizado em Salvador (BA) na primeira quinzena de maio de 1999 e o VI ENCONTRO a ser realizado na cidade de Macapá (AP) na segunda quinzena de novembro de 1999.

2. Criar Comissão composta pelos Representantes de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco, Paraná e Rio Grande do Sul, para acompanhamento e sugestão de matérias de natureza legislativa referente às alterações da lei 9.099/95.

3. As conclusões do II Encontro (Cíveis) e as do III Encontro (Cíveis e Criminais), serão

reavaliadas no V Encontro de Salvador (BA).


Sobre o Encontro que deu origem a este documento leia em Notícias a matéria publicada no Diário da Justiça de 4 de dezembro de 1998. 

- Jurisprudência

- Projetos de Lei

- Modelos de ata de audiência cível e criminal

Destaques

Responsabilidade Civil art. 159/CC – aquiliana ou contratual (perdas, danos materiais e morais emergentes, despesas pessoais e de tratamento médico-ambulatorial e lucros cessantes)

Objetiva - basta provar o nexo de causalidade. Exemplos: da seguradora por dano provocado exclusiva ou concorrentemente pelo segurado; do habitante da casa de onde lançou-se projétil danoso.


Subjetiva - deve provar a culpa (grave ou leve) exclusiva ou concorrente do agente causador.


Responsabilidade civil por dano moral: não é vantagem econômica à vítima, mas compensação pelo que indevidamente perdeu. parâmetros objetivos - modalidade da ofensa e gravidade ou extensão da ofensa; subjetivos - conceito social do ofendido, status sócio-econômico do ofendido e do ofensor, lucro obtido pelo ofensor. Se presentes as condições: subsistência do dano no momento da reclamação. In Luiz Cláudio Silva, p. 88.

"Se da ofensa resultar defeito pelo qual o fendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua o valor do trabalho, a indenização, além das despesas de tratamento e lucros cessantes até o fim da convalescença, incluirá uma pensão correspondente a importância do trabalho, pelo qual se inabilitou, ou à depreciação que        sofreu". Jorge Franklin Alves Felipe. Indenização nas Obrigações por Ato Ilícito. Ed. Del Rey. p. 48

Competência absoluta racione materiae dos Juizados Especiais


Corrente favorável: Humberto Theodoro Júnior, Teotônio Negrão, por ferir a igualdade das partes perante a lei, resultante da opção do autor por qualquer foro.


Contra: argumento de política administrativa, descongestionando os Juizados Especiais.

Número de Juizados Especiais Cíveis (e do Consumidor/1995) instalados no Rio de Janeiro até 1998

71 (regulares e adjuntos)

a) Cabeçalho cível

ESTADO DE SANTA CATARINA

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL

TERMO DE AUDIÊNCIA CONFORME A LEI N.º 9.099/95

SESSÃO DE CONCILIAÇÃO

Processo n.º

Ação

Data:
 



Hora: 

Juiz de Direito: 

Promotor de Justiça:

Juiz Leigo;

Conciliador: 

Autor:

Responsável civil:

Advogado:

Réu: 

Responsável civil:

Preposto:

Advogado 

OBS.

1. Manifestação do Ministério Público sempre que houver interesse de incapaz ou direito indisponível.

2. Nomeação de Curador na falta ou colisão de interesses com o representante legal ou impedimento do MP.

3. A presença do Responsável civil não é obrigatória, mas facilita o acordo.

4. Preposto e demais presentes devem ser devidamente identificados e estar devidamente habilitados para atuarem no processo.

b) Acordo civil homologado 

Aberta a audiência, presentes autoridades, as partes e respectivos advogados, proposta a conciliação resultou exitosa nos seguintes termos: "[

], nada mais havendo as partes a reclamar em relação aos fatos elencados." Ouvido, o Dr. Promotor nada opôs. Assim, o MM. Juiz proferiu a seguinte decisão: “Vistos etc. Homologo para surta os jurídicos e legais efeitos a composição entabulada entre as partes. Em conseqüência JULGO EXTINTO o feito, sem custas. Publicada em audiência, restando intimados os presentes. Registre-se. Transitada em julgado, arquive-se.” Nada mais.

c) Acordo civil com ressalvas

Aberta a audiência, presentes autoridades, partes e advogados, proposta a conciliação, restou exitosa nos seguintes termos: "[
]. As partes ressalvam os danos futuros decorrentes dos fatos contidos nestes autos." Ouvidos, o Dr. Promotor e o Representante legal nada opuseram. A seguir o MM. Juiz  proferiu a seguinte decisão: “Vistos etc. Homologo para que opere os seus jurídicos e legais efeitos o acordo celebrado entre as partes. Em conseqüência JULGO EXTINTO o feito. Sem custas. Publicada em audiência, intimados os presentes. Registre-se. Transitada, arquive-se.” Nada mais.

d) Acordo civil com pagamento parcelado

Aberta a sessão, presentes autoridades, partes e advogados. Proposta a conciliação, a mesma prosperou nos seguintes termos: "[
]. As parcelas serão corrigidas pela Unidade Fiscal de Referência (UFIR) ou índice equivalente e em vigor na data do efetivo pagamento, incidindo a multa de R$ 10,00 (dez reais) por dia de atraso no pagamento. Ouvido o Dr. Promotor, o MM. Juiz proferiu a seguinte decisão: "Vistos etc. Homologo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos o acordo celebrado entre as partes. Em conseqüência Julgo Extinto o feito. Intimados os presentes. Registre-se. Arquive-se." Nada mais.

e) Ausência do autor intimado e do réu

Aberta a sessão, o MM. Juiz constatou a ausência do Autor devidamente intimado e do Réu, inviabilizando a conciliação. Devido ao não comparecimento do Autor, por força do art. 51, I, da Lei 9.099/95, deve o processo ser extinto sem julgamento do mérito. Assim sendo, proferiu a seguinte decisão: “Face a ausência não justificada do autor da ação, julgo extinto o feito. Intimados os presentes." Nada mais.

f) Ausência do réu não citado aguardando juntar Aviso de Recebimento

Aberta a sessão, o MM. Juiz constatou a presença apenas do Autor, inviabilizando a conciliação. O Aviso de Recebimento da citação do réu não retornou aos autos. Assim sendo, o MM Juiz proferiu a seguinte decisão: "Não comprovada a citação, determino a suspensão do feito por 15 (quinze) dias, aguardando juntada do Aviso de Recebimento. Decorrido o prazo voltem os autos conclusos para apreciação da revelia ou citação por Oficial de Justiça, o que for de direito. Intimados os presentes." Nada mais.

g) Ausência do réu não citado por endereço insuficiente

Aberta a sessão, O MM. Juiz constatou que o réu não foi devidamente citado, pois o endereço fornecido pelo autor mostrou-se insuficiente. Ouvido, o autor requereu prazo para informar o endereço correto do réu. Em seguida o MM. Juiz proferiu a seguinte decisão: "Ante a manifestação do autor, determino a suspensão do feito pelo prazo de 15 (quinze) dias, aguardando o correto endereço para citação do demandado. Intimados os presentes." Nada mais.

h) Conciliação inexitosa,  audiência de instrução e julgamento

Aberta a audiência, presentes autoridades, partes e advogados, proposta a conciliação a mesma resultou inexitosa (por desinteresse das partes ou por não aceitarem a seguinte proposta:) [
]. O Autor e respectivo Responsável civil manifestaram-se pelo prosseguimento da ação. Ouvido, o Dr. Promotor nada opôs. Em seguida o MM. Juiz proferiu a seguinte decisão: "Inexitosa a conciliação, e não ocorrendo causa que autoriza o julgamento antecipado da lide, designo Audiência de Instrução e Julgamento para o dia dd.mm.aa, às hh:mm h., cientes as partes de que deverão comparecer e apresentar provas do alegado, contestação em audiência e, querendo arrolar testemunhas a serem intimadas, deverão fazê-lo até 5 (cinco) dias antes da data designada. Intimados os presentes." Nada mais.
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